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18 de Outubro

OConselho Regional de

Medicina do Paranaq,

cumprimenta toda a classe médica
pelo seu dia.

Além de um dia comemorativo,
festivo e de alegria, deve também
representar um momento de
reflexdo, sobre, a qualidade
profissional, as dificuldades do
mercado de trabalho, a formagéo
profissional, as condigdes de
trabalho, a relacdo médico-
paciente, a solidariedade, a ética
da profiss@o, da pessoa e a nossa
sacrificada familia.
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ERRO MEDICO E CONDIQ()ES DE TRABALHO MEDICO
Romualdo Flavio Dropa*

INTRODUGAC

A vida em sociedade tem uma finalidade bdsica e primordial: o bem ou conjunto
de bens que deve ser alcangado por meio da afividade coletiva de todos os membros de
um agrupamento humano. Tudo oquilo que vier a ser produzido deve significar um proveito
para todos. Assim, o homem existe para viver em sociedade, numa elerna permuta de
bens, sejam estes internos ou externos, isto &, estejam eles relacionados o espirilo do
homem ou lhe provenham de fora. Bens internos s@o espirituais, consistindo em todos os
valores gue o homem troz no seu bojo interior: em resumo, suas virtudes. Os externos séo
os bens materiais e todos aqueles que, por sua natureza, s&o inerentes ao homem: sua
vida, sua liberdade efc.

A palavra moral vem da raiz latina mores, significando o costume, conduta,
comportamento ou modo de agir. Possui um cardter social enquanto regula o
comportamento individual cujos resultados e conseqiéncias tendam a afetar os demais
membros de uma comunidade de pessoas. Ao homem é defeso “inventar” os principios
ou normas, muito menes manipuld-las de acordo com uma exigéncio pesscal e egoista.
Ele se defronta com o principio normativo como algo j4 estabelecido e aceito por
determinado meio social, sem gque hajo a pessibilidade de estabelecer novas normas
segundo os quais poderia paular a sua conduta prescindindo das |G convencionadas, nem
pode tampouco modificar as existentes. Assim, a moral veio o ser o conjunto de normas,
aceitas livre e conscientemente, que visam regular o comportamento individual e seciol
dos homens, E a reunido dos principios de valores e normas de uma sociedode ou grupo
humano. Como a moral sofre transformagdes ao longo do tempo, também o seu estudo e
andlise devem se adaplar o estos mudangas. E ao estudo da moral denominamos Efica.

A Etica preocupa-se em abordar a moral, ou seja, o conjunto de fatos ou atos
humanos. Explica a forma de agir do homem, ou o “dever ser”. Preocupa-se com o proceder
humano no meio onde vive, buscando ilustrar seus principios gerais. E a ciéncia da moral,
do comportamento humano. Nenhum homem pode viver neste mundo sem seguir regras
de conduta, e muito menos dirigir sua vida de ocorde com seus caprichos.

A Etica aborda o comportamento humano, desenvolvendo os principios essenciais
aos quais a moral deve se sujeitar. Em resumo, ela indica oo homem o seu dever. Além
disso, 8 uma filosofia que procura ajustar o ser humano oo seu tempo e meio, delineando
seu comportamento, como o maneira de se expressar, vestir-se, relacionar-se etc. A
Etico prepara a consciéncio moral e fortalece o atividade prudencial. Ou seja, quando o
homem toma uma decisdo seguindo principios éticos, passa a responder por seus atos, @
que & senhor de seu livre-arbitrio. Assim, numa anélise mais suscinta, a Etica faz nascer no
homem a idéia do responsakilidade.

Porém, evidentemente, néio basta conhecer ¢ justo e sentir ¢ justo, mas também
praticd-lo. A boa conduta néio é apenas fruto do poder de perceber e sentir o obrigagdo;
é o fruto de um esforgo volitivo, capaz néo s de atingir o justo uma vez, mas também de
nele perseverar. Ao homem cabe conciliar o pensamento, o sentimento e o agéo, tentando
viver num mundo psicolégico puro e sincero, virtuoso e coerente.

* Advogodo, de Ponta Grossa, PR. Trabalho classificads em 2° lugar no Concurse "Melhor Monografia de Biica
Médica’, promovido pelo CRM-PR. 1995.
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E praficamente impossivel otingir o perfeicdo, mas é possivel procurd-la com
sinceridade e aperfeigoar-se progressivamente. O instinto de futa e de combatividade,
inerente a cada ser humano, deve canalizar-se e sublimar-se na luta contra os defeitos
préprios, mais ainda do que conira os defeitos olheios. N&o progredir moralmente, néo
procurar melhorar-se é negar-se a si préprio: é apagar-se.

Fora da moral, o ser humano limita-se a ser o que é. $6 a Etica & capaz de transformar
¢ homem noquilo que deve ser. De uma situagdo estética e imobilizante, leva-o para uma
vido de oscese e de continua perfectibilidade. Colocar acima do dever as suas paixdes ou
interesses mesquinhos & animalizar-se, pois o homem que se deixa conduzir pelo seu simples
egoismo perde, progressivamente, a sya condugdo humana para se tornar um instrumento
passivo da natureza visando a alcangar fins desconhecidos e incompreensiveis.

O homem ético &, pois, um ser em constante evolugdo e reconstrugdio moral: um
homem que se eleva, mesmo quando errg, porque os seus erros serdo, naturalmente, a
escado do seu operfeigoamento.

Como as demais ciéncias, a Etica se defronta com fatos. Que estes sejam humanos
implica, por sua vez, em que sejam fatos de valor.

A finalidade da vida & a evolugdo. E o hamem, no inicio de sua marcha evolutiva
sobre o Terra, necessitou defender-se de animais ferozes, intempéries e flagelos pessoais.

Descobriu o fogo, abandonou as cavernas e criou as primeiras moradas em forma
de palofitas, desenvolveu ermas, vestiu-se com peles, alimentou-se do produto de sua
caga, cultivou a ferra e inventou o roda, Em seguida, em pequenos bandos agrupados em
familias, passou a peregrinar por terras desconhecidas onde encontrou outros clas.

Por vezes guerrearam; outras, miscigenaram-se. Comunicaram-se por gesios até
desenvolverem o linguagem. Descobriram a escrita: o homem deixa a pré-histéria para
entrar na Histéria. Os fendmenos da natureza passaram a ser vistos como divinos.

Conceberam-se deuses e entidades maravilhosas, sobrenaturais. Nasce o temor do
desconhecido e o respeilo ac maravilhoso, aquilo que nde pode entender. A convivéncia
gera conflitos e alguns se scbrepéem oos demais: tornam-se lideres. Passo o posso
cristalizam-se costumes. Nasce a moral. Nasce a Justiga. A Moral concebe a Etica. A Justio
concebe o Dirsito.

A passagem do homem de um estdgic de animalidade pora uma fase de
humanidade vem a ser a concretizagdo do fenémeno sociol como critério de evolugdo. As
virtudes fazem o homem evoluir e sGo impostas pela educogdo sistemdtica do ser no sentido
de melhorar o si € aoc mundo em que vive. Aplicando-se o preceito de Sécrates de que o
homem deve conhecer a si mesmo, vé-se em sua natureza primordial uma idéia inata de
evolugdo como objetivo. Este é o fim do homem, o qual jomais deve parar.

Conseqiientemente, g sociedade ganhard com isso, vindo a ser mesmo um
organismo supra-humano. Percebe-se, assim, uma dupla evolugéio: a do individuo e a do
seu meio, sendo esta a conseqiéncia da primeira.

O ser evidentemente primitivo € o que tem como principios o egoismo e a forga.
Porém, a evolugdo compele o homem numa diregdo oscendente, onde ele é obrigado a
obandonar, gradativamente, as “profundezas” psiquicas, e rumaor para a luz do
conhecimento do bem. O bem é uma virtude; o mal é a ignoréncia desta virtude. O
homem dominado pelo impulso € um homem insfintive, enquante gue aguele que segue a
liberdade & um homem intuitivo.

A vida social se caracleriza por um conflito permanente de interesses que buscam
equilibrio. © agir moralmente do homem conferiu-the hébitos morais. A inteligéncia pode
conduzir a personalidade humana tante para o bem quanio para o mal. Os fenémenos
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éficos se materializam a partir do momento em que homem oplica a morol na sua vida
social, como um teste e uma orientagdio para todas as coisas e valores. Sdo subjefivos,
intimos do homem. Os fatos se projetam do ser enquanto individuo para o coletividade,
contendo sempre um principio moral que se harmoniza em ético. E a Etica como
conhecimento cientifico deve buscar o racional e o objelive completos, propercionando
conhecimentos sisteméticos e comprovaveis. Deste modo, o fator éfico transforma-se numa
espécie de legislador do comportamento moral dos seres e do comunidade, fixando no
seu infimo uma reta ou diregdo a seguir. Sim, pois no ser hd um ciclo de ignoréncio,
egofsmo, forga, dor, da qual o individuo tenta se libertar.

Todo alo humano, na sua origem, é livre e pessoal. Porém, depois de exteriorizado,
passa a pertencer a coletividade, devido aos efeitos e conseqiiéncias que venha a produzir.

A medida que o individuo deixa de ser instintivo para se tornar intuitivo, racional e
humano, mais ele descobre uma vidude também inata em seu espirito, a Justiga. O ser
percebe que seus inleresses meracem ser respeitados no medida em que néo prejudique o
meio social, e deve oprender a respeitar os préprios de seus semelhantes. Passa
gradativamente a buscar o equilibrio juridico, pois descobre que, para selucionar conflitos
e lides, mister se foz o aplicagdo da equidade e do justo. Nasce o Direito. A sociedade nédo
deseja apreciar a vantagem obtida, mas a responsabilidade moral daquele que culmina
em proticar um delito. A evolugdo move o legislador intrinsecamente. Fatalmente o senso
moral adquiride pela prépria evolugo e que se encontra em seu dmago procura se
exteriorizar, Torna-se um fator extrinsico. Aquilo que o homem carrega consigo (seus volores),
materializam-se no mundo dos fenémenos. Um homem bom pratica otos de bondade.
Com isso, a fungdo social da defesa tende a promover o crescimento das fungdes educativas
e preventivas, contribuindo para que o individuo mergulhade no “mar da ignoréncia”
paosse a crescer, a melhorar. A verdadeira Justiga ndo pode casfigar e sim, orientar. Um
homem mau que recebe um golpe ruidoso de um magistrado, fatalmente revoltar-se-é
contra o meio social, crescende ainda mais a ignordncia de seu intimo. A injusti¢a, cega
mais o ignorante; a Jusliga deve ser cega, ndo o individuo. A verdadeira Justica, deixando
um pouco de lado as concepgdes filoséficas que atravessaram a histéria do mundo, deve
ensinar, guiar, frabalhar o alma do homem, fabricar um individuo justo e bom. Fazer Justica
néo significa apenas “dar a cada um o gue é seu”. Deve proleger o pessoo. Ela & a mais
profunda aspiragéio do ser, com crigens e sentimentos desinleressados. Justica ndo visa
lucros; ndo procura saber quem estd protegendo, mas conhecer sua dignidade.

O homem & um ser que trabalha, atua, e, como tal, hé que atribuir especial relevincia
a este fato. A medida que os grupos humanos véo se tornando mais complexos e as
atividades a ele interligados vém a ganhar maior importéincia ou requerem mais competéncia
e preparagdo, entdo possam a surgir normas tendentes a impedir os abusos e excessos dos
profissionais, a fim de moralizar também, ndo $é a conduta humana, mas igualmente em
relag@io s préticas laborais.

Come diz Mério Gongalves Viana!, das profissées que caminham junto com a
evolugdo humana desde os primérdios, foi a Medicina quem ganheu normas élicas
objefivando o acompanhamento de sua atuagdo. Ha mais de dois mil anos ela ganhou
especial afengdo de natureza éfica, como o préprio Jus jurandum que o médico grego
Hipécrates (460-370 a.C.) criou para ser proferide por seus discipulos no instante decisivo
de seu ingresso na respecliva carreira, juramento este que ainda hoje é proferido pelos
estudantes no gloriosc momento de sua colagdo de grau. Este juramento ndo é nada mais
que um cddigo de ética primitivo. A medicing, devido @ missdo e as circunsténcias em que
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ela se exerce, impdem deveres imprescritiveis, rigorosos e superiores. A vida, a sadde e a
honra do particular; a poz, o bom nome e a dignidade das fomilias estde nas mios do
médico e, por isso, sempre esla profissdo tem sido objeto de alengdes especiais, ndo somente
por parte da Lei, mas também da prépria Moral.

O ERRO MEDICO

Desde o inicio da vido em sociedade, e logicomente, desde que o homem passou a
assimilar técnicas de cura e diagndsticos dos males que otormentam a sua vida e a de seu
semelhante, o humanidade passou o ver os médicos como verdadeiros deuses, entidades
divinas cuja o responsabilidade maior é de livrar o mundo dos males que ¢ aofligem e
devolver o poz, a seguranga e, evidentemente, o sadde perdida.

Contudo, a problemdtica desta imensa respansabilidade sobre a drea médica traz
repercussbes penais, civis € administrativas, as quais nascem em decorréncia de otos falhos
cometidos pelo profissional € que acabam gerando conseqiéncias danosas a seu paciente.

O médico tem influéncia direta sobre o corpo, ou parle dele, e o psiquismo humano,
devendo ter plena consciéncia dos deveres élicos e juridicos que |he advém pelo exercicio
de sua profissdo, dever este que visa a redugdo aoc mdéximo, para os pacientes e a
comunidade em geral, dos efeitos nocivos possiveis nessa drea.

Verificam-se hoje freqlientes casos de omissdo por parte dos profissionais da drea
de sadde, bem como erros, cirurgias desnecessdrias ou indevidas, tratamentos impréprios,
extragdes ou transplantes imperfeitos, prescrigo e colocagfio de aparelhos inadequados e
outras desogroddveis conseqiéncias de impericia, negligéncia ou imprudéncia.

Quante as entidodes hospitalores, somom-se ao quadre (d descrite os problemas
de dificuldade de acesso agravades com constantes greves decorrentes de reivindicogdes
salariais, eobranga coercitiva antecipada, ndo atendimento por falta de elementos de cunho
formal, quando néo olendimentos imperfeitos efc.

As falhas médicas vém aumentando em parte justamente por este quadro
degenerado do sistema de sadde do pais. A péssima remuneragdo dos médicos e a falla
de condigdes ideais de frabalho séo os motivos aponfados pelos profissionais, bem como
o shress constante, que os forna mais passiveis de fathas e cometimentes enganosos.

Consequentemente, o que ocorre com os pacientes também vitimas desses infortinios
sofridos por muiles médicos sao, ndo raro, mortes, lesées irremedidveis, choques, desgostes
emocionais e outras tantas pertubagdes ae doente e a seus familiares, que constituem, sob
o ponto de vista juridico, quando culpado o agente, ou a entidade, atos ilicitos,
caracterizando violagdes aos direitos da personalidade humana e sanciondveis em diferentes
niveis: civil, penal e administrativo.

Tangenciando estes fatos, ocorre a responsabilidade médica, ou seja, a obrigagéo
do profissicnal em sofrer as conseqiéncias das faltas por eles cometidas no exercicio do
sva especialidade.,

A responsabilidade médica como é aceila hoje fem os seus fundomentos na moral
e na legisiagao,

Moralmente os seus alicerces sdo o consciéncia e a observéncia a lei natural,
Consciéncia é a capacidade de aulocritica moral que preside o elaboragéo dos critérios
de conduta, de agdo, e de julgamento dos valores. A paz de espirito, o consciéncia tranquila
€ o desejo conslante dos que agem com responsabilidade moral.

O fim existencial indica, juntamente com a rozae moral, a retiddo da notureza, isto
¢, o modo correto de viver, e garante a sobrevivéncia orgénica e psiquica. O homem tem
vontade racional, visando imperatives da consciéncia e tendéncia para valores, tendo muito
mais dentro de si do que o conhecimento infuitivo dos animais. Apreende a reclidade ¢
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aperfeigoa conhecimentos instintives. O conhecimenie do bem e do mal e a percepgao
imediata de certas regros de conduta, como a gratiddo, a fidelidade, o honeshdnde,
justica etc., & que estabelecem a consciéncia moral.

Legclrnente a responsabilidade médica estd fundomentada nas normas juridicas
civis € penais que consubstanciom os anseios comportamentais da época.

Concebe-se, assim, trés espécies de responsabilidade médica: a ética (ou moral), e
a legal, subdividida em civil e penal.

01. Responsabilidade Etica

O médico Hipécrates, na sua escola de Cés, deu muita énfase cos ensinamentos
éticos da medicing. Seu juramento chega aos nossos dias repetido por milhares de médicos
em todo o mundo, fazendo-os sentir na alma tode o peso da responsabilidade de sua
profissdo,

O principio da responsabilidade é uma determinagGo natural das sociedades
humanas organizadas. Todo homem mentalmente sdo e mentalmente desenvolvido é
considerado responsdvel. E sobre o médico recai a obrigagao de sofrer as conseqiiéncias
de certas faltas que comete no exercicio de sua arte e gue lhe podem acarretar agdo civil
ou penal,

A ética é necessdria para formar verdadeiro conceito das coisas e saber dar-lhe
estimagdo que cada um merece: saber distinguir a virtude do vicio, reprovando este e
estimando aquela.

Através dos tempos sempre houve a necessidade primaz de estruturar eticamente a
vida social e de organizar, também eticamente, as profissdes, porque fora da tei moral e
dos bons costumes ndo pode haver discipling, trabalho organizado, confianga mdtua e
entendimento entre os homens.

A é&tica profissional médica tem entre nés sua legislagdo especifico e sua competente
jurisdigdo especial: os Conselhos de Medicina e o Cédigo de Etica. E todos estdo obrigados
a seguir este cédigo de conduta moral ne exercicio de sua profissdos, o qual, em seus 87
artigos, ocupa-se dos deveres morais dos médicos no exercicio do seu ministério. A simples
consciéncia moral do médico como guia para o seu comportamento ndo é suficiente. Ha,
pois, uma lei expressa a observar,

02. Responsabilidade Civil

A responsabilidade civil do médico tem sua primeira oparigdo com o Lei das Xl
Tabuas, onde se permitiv uma transagdo entre a vilima e o autor, convertendo uma pena
em uma indenizagdo.

J& no Direito Brasileiro, o matéria estd contida no artigo 154 do Cédigo Civil:
“aquele que por agdio ou omisséo voluntaria, negligéncia ou imprudéncia, viclar direito,
ou causar prejuizo a outrem, fica obrigade a reparar o dano”.

Por combinagéo legal, soma-se a esle dispositivo o artigo 1.545 do mesmo Cédige:

Art. 1.545 - “Os médicos, cirurgides, farmacéuticos, parteiras e dentistas
sdo obrigados o satisfazer o dane, sempre que da impericia, em atos
profissionais, resultar morle, inabilitaggo de servir, ou ferimento®.

Assim, pora que ocorra a responsabilidade civil médica, é necesséria a caractenizagio
dos sequintes pressupostos:
- agdo ou omisstio do médico;
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- dono Injusto, de conteudo pessoal, moral ou patrimonial;
- nexo causal, o relogdo de causa {agdio), e efeito (dano).

No gue diz respeito & agdo lesive, esta se caracteriza com o dele, isto é, o vontade
livre e consciente do agente em provocar o dano, ou com a eulpa, no caso o imprudéncia,
a negligéncia e o impericia.

O dano & toda ofensa ou prejuize moral, material ou patrimoniol que o podente
possa sofrer em conseqiiéncia do ato médico.

O nexo de cause e efeilo é o relagdo cousal entre o médico e o dano. A causa de
um dano resultaria do somotério dos fendmenos sucessivos, alcangando um determinado
efeito prejudicial aos patriménios pessoal e real do individuo.

03. Responsahilidade Penal

Esta é a responsabilidade mais antiga do médico. Na época de Hamurabi (Babilénia
2.500 a. C.}, o médico respondia com a amputacdo da mao pelo dano que viesse a
causar. A Lex Aguilia (Rema 572 d.C.) obrigava o médico a indenizar, aos senhores, os
danos causados aos seus escravos e aplicava-lhe o pena maxima no caso de morle dz um
cidadéo romano. No Egite, as regras da arte de curar estavam contidas nos livros sagrados
e, quando os médicos se desviavam do cumprimenio destas regras, estavom sujeitos @
inGmeras penas, inclusive o de morte. E a matéria foi se desenvolvendo passo a passo com
a evolugdo gradativa das sociedodes humanas.

Nos dias de hoje, a lei penal brasileira prevé diversas hipéteses da responsabilidade
penal do médico. No Cédige Penal vigente desde 1940, estabelece-se:

Art, 15 - Diz-se o crime:

I - "doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco
de produzi-lo;

Il - culpose, quande o agente deu causa oo resultado por
imprudéncia, negligéncia ou impericia.”

Em ambas as gquestdes, enquadram-se outros dois dispositives penais: homicidio,
descrito pelo artigo 121 do mesmo Cédigo Penal e as lesGes corporais, no arlige 129.

Em qualguer fase de uma oluogdo médica: diogndstico, progndstice e tratamento,
pode haver erros que se caracterizam como culpa.

Quanto & negligéncia, imprudéncio e impericia, tanto podem apresentar-se como
figuras criminais préprias ae anténomas, como constituirem simplesmente circunsténcias
agravanies de outros crimes. Configuram-se, geralmenie, em atos, cu na omiss@o de
providéncias que deveriam ser tomades pelo individuo no exercicio de profissdo, cargo,
arle ou oficio. Assim, exige-se que cada um seja perito em seu oficio.

Se o profissional se dedica com afinco ao trabalho escolhido terd, sempre, alargados
os horizores da sua dedicagdo, cada vez mais obrigado a especializar-se para melhor
capacitar-se. Assim, em cada atividade profissional, o seu executor deve empregar constantes
esforcos de aperfeigopomento, em contalo permanente com a evelugdo obtida no seu setor
de aofividades especializadas,

A negligéncia se configura quando o profissional deixa de cbservar os deveres
impostos & execugdo de qualquer ato. Pode ocorrer quando o doente é abandonado &
prépria sorfe ou em méos inexperientes, assim como quando sofre a omisséo de socorro,
a violagdo do dever de diligéncia e o impontualidade do médico.

A imprudéncia se caracleriza pelo risco tomado pelo profissional no exercicio de
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seu dever, oplando por uma atuagdo de cardter perigoso e esquecendo-se dos cuidados
necessdrios para alcangar o fim colimado: a sadde do paciente. Muitos médicos praticam
determinados atos sem disporem dos recursos necessdrios para se chegar ao sucesso do
empreendimento, podendo serem estes recursos maleriais ou humanos.

A impericia nada mais é que o execugdio de algum ato por parte do médico sobre
o qual o profissional ndc possui o dominioc ou o aptiddo necessérios para fal. Na prética
existem médicos despreparados para determinade trabalho. Muitos prescrevem
medicamentos errdneos, falham na pratica de uma técnica cirbrgica etc., por isso, apesar
de um médico estar técnica e legalmente habilitado para o exercicio de sua profissao, néo
esta livre da pratica de atos que revelem sua falta de apliddo para esta ou aguela técnica.

Em conseqiéncia, para qualguer dos irés casos, hd de se observar o ocoréncia da
conduta contréria ac dever e que leve co resullado de dano ou perige o fim de se ver
caracterizade o crime culposo. Sem isso, o ato inicial voluntério nde constitui, por si mesmo,
fato punivel, ao menos como imprudéncia, negligéncia ou impericia.

A questdo do erro médico, no Brasil, vem aumentando gradotivamente devido ao
degenerado sistema de sadde brasileiro.

Associado as trés figuras culposas anteriormente citadas, somem-se as questdes da
péssima remuneragdo dos especialistas, principalmente os que trabalhom em hospitais
publicos, o stress do profissional e os problemas ocasionados por um imperfeito sistema
de salde, o qual termina sendo melhor demonstrado em um setor de emergéncia, dificultade
pelas més condicses de trabalho, de poder prestar o afendimento adequado e mais
vulnerdvel as falhas profissionais no momento de decidir sobre o conduta a ser seguido
para ¢ auxilio ao doente.

A medicina é uma profissdo o servigo da saude do ser humano e da coletividade e
deve ser exercida sem discriminagdo de qualquer natureza, e o médico deve agir com o
maximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional. Para que isso acontega, deve
ter boas condigdes de trabalho e ser remunerado de forma justa, de tal maneira que possa
viver com conforto e possa se atuclizar constantemente, podendo sempre indicar ©
procedimenio adequado ao paciente. A péssima remunera¢do do profissional & fator
impeditivo de sua atualizagéo profissional e aprimoragdo de seus servigos.

Na drea de emergéncic médica, onde ocorrem o maioria dos erros médicos, o
trabalhe é longe, penoso, estressanie, sem adequado repouso e alimentagiio. Os médicos
sdo chamados a tomar conta e a coordenar o cuidado de muitos pacientes simultaneomente.
Eles devem estar cientes de suas limitagdes paro dar o melhor cuidado aos seus pacientes
e mesmao assim ndo diminuir sua efelividade pela fadiga ou frustagao.

O médico insere-se nos trés setores bdsicos de qualquer hospital: o de pronto
atendimento, o de internamento e o de atendimento cmbulatorial.

No primeiro, o médico deve direcionar seus esforgos no sentido de prestar os
primeiros cuidados clinicos ao paciente. Se o individuo fiver dade entrada em estado de
risco iminente de vida, procurard o profissional primar pela manutengdo ou o
restabelecimento de seus sinais vitais otravés dos recursos préprios, como desobstrugéo da
troaquéia, respiracdo boco a boca, massagem do térax, combate d hemorragias elc.

O setor de internamento comporta as unidades de terapia intensiva (para onde séo
levados os pacientes em eslado grave e a sala de cirurgia.

O setor ambulatorial é utilizade, basicomente, para o realizagéic de consulias
regulares e exames rotineiros.

O vineulo entre o médico e o paciente se configura com o consulta, onde ocorre a
apuragdo de eventuais sintomas para se chegar a um diagnéstico e um prognéstico precisos,
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e enfdo estabelecer-se a melhor lerepéutica o ser adotada. As fases de uma consulta bem
efetuada compdem-se da Anamnese, dos exames fisicos geral e especial, e da requisigdo
de exames subsididrios ou complementares.

Ao ser fixado o diagnéstico e previsto o prognéstico, estabelece-se o tratamento a
ser ministrado ao doente. A ferapéutica é o caminho ¢ ser seguido pelo paciente pora
debelar o mal que o atormenta, Vé-se, entédo, a importéncia de uma consulta bem realizada,
pois uma falha em qualquer de suas fases poderd comprometer o diagnéstico, o prognéstico
e, por consequéncig, o fratamento. Desta maneira, constotada o imprudéncia, a negligéncia
ou a impericia, o médico responderd pelas eventuais consequéncias.

Pela lei, & defeso ao médico deixar de atender em setores de urgéncia e emergéncia,
quando for de sua obrigagdo fazé-lo, colocando em risco a vida dos pacientes. Esta € a
obrigagio maior da profisséo médice, caracterizando o respeito pela vida de seu
semelhante.

O direito oo setor de emergéncia é um direito de toda a pessoa humana, assim
como o direito & vida.

Mo hospital, o médico, ao entrar em contato com o paciente, deverd proporcionor
o melhor de si, respeitando o dignidade de seu paciente. Ele trabalha num ambiente com
enfermeiras, técnicos de raio-X, técnicos de loboratorio, assistentes sociais e outros médicos.
Deve existir um relacionamento onde impere o cordialidode e a competéncia profissional.
Qs médicos tem a obriga¢Go de dar o melhor de sua otengdo téenico e ética a todos os
pacientes que venham em busco de seu awxilio, e a instituigio que mantém o profissional
tem a obrigog@o de proporcionar a ele, direta ou indiretamente, uma educagdo médica
continvada, que possa manter sua qualidade no atendimento. 7

Segundo o médico Hipécrales, o “medicina seria o encontro de uma consciéncia
limpa com uma consciéncia angustiada”. Infelizmente, nos dias de hoje, encontra-se um
salério e um ndmero.

O médico deve respeitar as normas de conduta do mundo contemporéineo e cumprir
bem o seu dever, ou entéo procurar outra atividade que tenha menos compromissoc com o
tradigéio & o futuro passando pelo presente, a ciéncia e a moral.

Mos dias de hoje, o doente ndo vé mais no médico a figura do cidoddo caridoso e
sébio, mas um assalariado impontual, desumano, negligente, irresponsavel que visa apenas
receber uma remuneragdo as custas da sua sadde. E, ao mesmo tempo, muitos médicos
véem no doente alguém exigente e ronzinza cujo retorno e retribuigdo serd apenas um
valor pecunidrio.

A medicing € uma atividade que, visa a promogao, o preven¢o e o recuperagdo
da sa0de do homem, porém oferece muito risco, tanto para aguele que se beneficia da
sua realizaoglo, como para aquele que a exerce. Todo ato médico encerra a possibilidade
de produzir maus resultados ao invés de bons.

Hoje, devido & problemdtica econdmica que vive o pais, testemunha-se uma
verdodeira socializagGo da medicing, rempendo os principios bésicos da medicina liberal,
piorando seus servigos e prejudicando a dignidade do seu exercicio.

A responsabilidade do agente por afo danoso praticado segue a mais importante
via de satisfagGo de interesses do lesado no campo do Direito. Os efeitos sanciondrios e
reparatérios que, de suos duas fungdes basicas defluem, sdo a resposta mais adequada
na ordem juridica pora ogdes ilicitas praticadas em detrimento de direitos da personalidade.

Evidentemente que o médico ndo pode jomais ser responsabilizado por possiveis
insucessos terapéuticos. Nao se pode exigir de nenhum profissional a garantia de éxito de
qualquer fratamento, pelo simples falo de que @ ciéncia médico ndo & um conhecimenio
matemdtico, absoluto, infalivel. Lidando com elementos dos mais complexos (como sGo os
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biclégicos), e com fatores varidveis de paciente a paciente, a medicina fem algo de conjetural,
de fortuito, de hipotético. O que realmente se exige do médico nfo é que ele garanta o
resullado de sua agfio, mas que empregue os meios técnicos e cientificos de que dispée a
sua arte para alcangar o fim almejado, que é a cura da enfermidade ou a sua prevengdo.

O MEDICO IDEAL

Uma sociedade realmente perfeita deve ser moldada de acordo com boses morais
aplicados externamente de forma coerente e harmoniosas entre si.

Antes da discuss@o da ética médica, deve-se disculir a ético na sociedade. Enquanto
os cidadaocs nao estiverem preocupados com a saide como podem quando traumatizados,
doentes, intoxicados, gritar por seus direitos?

Para que o médico desempenhe o sev papel, ndo basta que os seus conhecimentos
cientificos sejam amplos e incontestdveis, & necessdrio que o seu comportamento ético seja
louvéavel. Ser responsavel &, antes de tudo, ter um estado de consciéncia sintonizado com a
moral.

A Etica (formada a portir das normas morais) nasce no intimo do homem. E por isso
gue o ideal do pensamento de Sécrates era o conhecer-se o si mesmo a partir de uma
reflexdo racional. Q filésofo do periodo cldssico sabia, em si proprio, que tinha o Beme o
Mal em sua alma, sendo aquele a maior conquista do ser. A partir de uma andlise profunda
e coerente - onde cada um tem o dever para com todes de fazé-lo - de si mesmo, o
homem encontra seu verdadeiro potencial com individuo social e parte de uma raga
denominada humana e racional. De homem, passa o ser um Super-Homem.

Nao seria dificil imaginar qualidades atinentes a um protélipo de médico ideal:
compaixdo, sincero interesse acerca do semelhante, conhecimenio da natureza humana,
tato, permanente erudigdo, curiosidade cientifica e elevados padrées éticos, fudo isto aliado
a um inesgotdvel viger fisico e mental. Entretante, ainda que pudéssemos contar com esse
verdadeiro hércules fisico e intelectual, ele ndo conseguiria suplantar um cénone que se
oculta nos meandros da medicina: o principio da incerteza. A medicina ndo é umo
ciéncia exaota; é uma arte, e como tal, sua avaliogdo é subjeliva. As decisdes médicas
baseiam-se em probabilidades, as quais sdo, ao mesmo tempo, necessdrias e perigosas.
Até o mais astuto médico, ocasionolmente, errard, e por pertencer & raga humana, é passivel
de falhos.

O SUPER-HOMEM

Para que sejo possivel o concrefizacte de uma sociedade justa e harmoniosa, existe
o principio fundamental de que exista, preliminarmente, seres igualmente justos e em
harmonia consige e com ¢ meio. A base de uma vida social € a civilidade. A base de uma
sociedode politicamente organizada é seu povo. E a base de um povo civilizado é o sua
conduta voliada para o Bem.

Acompanhando o homem em sua evolugdo sistemdtica através do globo,
festemunhando toda sorte de acontecimentos, desde conflitos infimos e pessoais, até guerras
catosiréficas envolvendo o humanidade como um todo, é facil perceber que a origem dos
problemas e contraternpos humanos esté infimamente ligoda com o infimo do homem,
enquanto ser disfinto da sociedade. Num lugar desconhecido da ciéncia materialista e do
prépio homem com ser individual estao localizadas todas as circunstdncias ou o ingrediente
principal do mundo exterior. Se pudéssemos retirar toda a espécie humana do planeta, o
vida animal e vegetal transcorreria normalmente, obedecendo leis naturais do instinto de
sobrevivéncia e ciclos biolégicos programados de antemdo pela “Mae Natureza”. Entretanio,
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por clguma razéoe que ndo nos cabe aqui julgar, © mundo presenciou um dio o aporecimento
de uma roga distinta dos demais, onde sua espécie caominhava usando apenas dois de
seus quatro membros, o instinto evoluiu para g inteligéncia e gonhou um fator denominado
livre-arbitrio.

Esta nova espécie, que de um momenio para outro passouv a dominar as demais,
transformou o vida do planeta com seu trabalho, desenvolveu critérios e padrées sociais e,
fundamentalmente, ascendeu em diregéio ao amor.

Dotado de virludes inatas em sua alma, este ser caminha em diregdo progressiva
para estdgios mais elevados de manifestagéio e otuaghio. As normas morais que se
cristalizaram no sev amago e foram exteriorizadas procurande direcionar a convivéncia
com seus semethantes projetam-no coda vez mais para o alio, entendendo-se este vocdbulo
como sindnimo de “aperfeigoamento”. Desto formo, seus ideais e superconceitos que, de
norma (meral) em norma foram se formando ao longo de milhares anos, estdo sendo
assimilados e muite bem refidos em seu subconsciente, transformando principios bésicos
relativos a si préprio como fatores circunstanciais da vida social. A norma moral evolui,
consequentemente, a Elica, assim como a Politica e @ Justigo. Trola-se de uma “reagdo em
cadeia”, a qual 6 terminard quando ¢ homem deixar de exislir ou, se houver reaimente
um pardmetro, a evolugdo cessar justamente por néo “haver mais em que evoluir”. Ter-se-
4, assim, o Super-Homem.

Este novo "ser” poderd expressar-se como bem o desejar em todas as dreas da
atividade humana, sejam sociais, aristicas, culturais, cientificas etc. Cada setor terd o seu
representante que procurard aprimorar indefinidamente ¢ quadro representative em que
aluar. Seja ele um intelectual, um pintor, um juiz, um médico, um doutrinador ou filésofo,
este “novo homem” ditaré as regras de um mundo methor, pois seus ofos, condicionadores
da Elica, materializaréo esta nova consciéncia universal. Em outras palavras, o Super-
Homem terd supra-consciénciao, uma conseqiiéncia do trabalho do fempo.

Néo segue as veredos que outros homens deixaram, mais sim, utiliza-os somente como
atalhos para construir um nove caminho rumo & perfeigéo. E um super-sensitivo, capoz de
sentir aquile que outres ndo podem, compreender verdades através da intuigao e revelar
um noveo horizonte ao mundo. Todo concepgéio superior, em qualquer drea de ofividade,
seja politica, justiga, literatura efc., mantém-se primordialmente no inconsciante. E

sua manifestagio pora o mundo dos fendmenos {extrinseco) se dé quando este setor da
" alma é ativado e a verdade se mostra apta a ser divulgada, como resultado da maturagéo
de uma idéia. O Super-Homem & um génio dotado de uma visdo global do verdadeiro
sentido humanistico do ser. Sabe que dele depende a realizagdo de um mundo efetivamente
melhor e mais integro e que lhe cabe demolir “falsas verdades” que permanecem obstruindo
o visGo de seu semelhante. Possui uma sensibilidade maior a fim de perceber o que outros
ainda néo podem. Esta conquista interior é fruto de seu préprio esforgo individual, cabendo
a cada qual que viva na superficie deste planeto, o dever bésico de encontrar este ser
interior, inato desde o instante de seu nascimento, Somente homens dotados de uma visdo
mais ampla de si mesmo seréio capazes de moldar um mundo moral, organizado e jusio.

A orte médica evolui cado dia ctravés do observagéo, da andlise, da pesquisa, do
estudo comparativo, de todos os meios, enfim, justificados pelo interesse humano e social.
Nao pode, porém, o progresso médico legitimar-se na periclitagéio ou no sacrificio do ser
humano. Usando de todos os recursos que a arte e a ciéncia lhe déo, o médico ndo
deixaré por isso de empregar até os meios heréicos que as circunsténcias possam justificar.
Mos o fard, enldo, na consciéncia plena de um imperioso e impostergavel cumprimento de
seu dever.

N&o se pode ofirmar que esta harmonizagdo ética seja utopia. Evoluimos
sistemalicamente desde o aparecimento do homem na Terra, passamos pelo pensamento
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antigo, vigjamaos airavés do Renascimento o do Modernismo até o mundo atual. E em
nenhum instante presenciamos qualquer involugo daos faculdades humanas. O ser pode
estacionar, jamais regredir. E se a evolugdo faz parte do ciclo natural da vida e
desenvolvimento do Universo, o homem estd fadade a nunca mais parar, marchando
progressivamente, seja ele levado a aprimorar o pensamento filoséfico do passado, sonhar
como Platéo e Thomas Morus, duvidar como Sartre e Hegel; poderé aplicar em sua vida os
principios do hedonismo em busca do prazer imediato, ou simplesmente manter-se fiel a
Deus e buscar a salvagéo. Porém, seja como for, o homem pensa. E existe. £ fato indiscutivel
gue, por ser dono destas atfribuigdes, merece o lugar que ora ocupa no planeta. Néo como
um ser dominador ou opressor dos demais ou de seu préprio semelhante, mas como
responsdvel pela trangiila marcha da vida.

Talvez 0 melhor e primeiro passo a ser tomado rume & formagde de profissionais
menos faliveis seja a melhorio das condigées profissionais. E isto nGo somente no que diz
respeito ao caos que hoje habita nos hospitais brasileiros. Maus profissionais podem vir o
ministrar avlas em importantes universidades do pais, consequentemente, académicos
inferessados poderdo ser transformados em péssimos médicos. Logicamente que isso é
relativo, pois cada estudante, cada aluno deve se empenhar sozinho no arduo trabalho de
sua formagdo, e aquele que procurar sanar suas necessidades de saber estard construindo
a base sédlida de sua profisséo. Entretanto, ndo podemos eximir da culpa os muitos
professores que, por também haverem recebido uma péssima instrugao, formam um circulo
vicioso, ou uma imensa bola de neve que ndo estd em vias de ser detida tdo cedo na atual
conjuntura social que vive o Brasil. E justamente nos bancos universitérios que se encontra
o sucesso ou fracasso de um profissional, seja de gual drea for. Concomitantemente com a
péssima formagdo profissional recebida {ou mesmo o desleixo), some-se ainda o saldrio
“minguado” e o frustagdo para com o nivel sacial. Quem estuda numa
universidade o faz por dois motivos: o amor pelo carreira a ser seguida e o conforto que
ela poderé the proporcionar. Evidentemente que a sintese pode ser subdividida, e hoje,
testemunhamos mais a segunda hipdfese visto que ndo se trabalha tanto mais per amer,
mas por necessidade.

Desta feita, melhorando-se as condigées educacionais, um importante passo serd
tomado para amenizar, pelo menos um pouco, a situagho critica que vive hoje algumas
facgbes médicas.

Qutro importante passo, evidentemente o primordial, serio a melhoria das condigdes
saloriais dos médicos, talvez o carro-chefe de fantas tragédias que hoje se cometem. Um
profissional bem remunerado & um profissional satisfeitoe. Um profissional satisfeito é um
ser caridoso e interessado. Consequentemente, o resultado serd pacientes bem tratados.

Tais mudangas néo se operarGe da noite para o dia. A esperanga estd na mudanga
econdmica, fator extremamente lento e gradativo. Enquanto isso, mister se faz que cada
profissional, a partir do juramento de Hipécrates, procure superar a si mesmo, ds suas
préprias limitogbes e cumpra com o seu dever de maneira que, apesor das dificuldades
sociais que enfrenta, ndo esmorega jomais. E importante que o profissionol esteja convicto,
antes de tudo, antes mesmo de suos necessidades basicas, que estd diante de vidos humanas.

Falomos aqui dos médicos competentes que ddo o melhor de si para o bom
desempenhc de seu trabalho na tentativa de amenizar a dor de seu semelhante. Ignoramaos
o mau profissional, que comele atrocidades em nome de seus caprichos e orgulhos pessoais.
A estes ndo dirigimos mengdo, a ndo ser o desprezo pelo sua frivolidade.

Que a luz deixada pelos pensadores do passado, como Hipécerates, por exemplo,
ilumine cada ser e permita que a Ftica, humana e profissional, evolua com o homem a fim
da caminhada conduzi-lo ao seu destino maior: o Bem Absoluto.
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BEBES OPERADOS POR ENGANO

Londres (UPI} - Quatorze bebés britdnicos submetidos a cirurgia para corrigir deformidades
raras de cranio tiveram um diagndstico errado e podem fer sido operados sem necessidade,
informaram ontem especialistas médicos.

Os pais estdo ameagando processar o servigo de sadde de North Yorkshire, no Norte da
Inglaterra, onde foram realizadas as operagoes.

Os bebés sofriam de sinostosis de crénio, que é causada pela jungdo dos ossos no cabega
da criange que impede expansdo do cérebro.

Estatisticamente, cerca de 18 criangas no Gra-Bretanho sofrem deste mal por ano, mas 36
casos suspeitos foram relatados em Leeds e Selby, regido de Yorkshire, entre 1991 e 1993,
e 20 criangos foram tratadas cirurgicomente.

Os médicos consultaram entdo especialistas que descobriram que 14 diagndsticos estavam
errados.

“Lamento qualquer sofrimento pelas familias,” disse ¢ consultante Andrew Barchelor co
jornal The Times. “Contudo, todas as criancas tinham deformidades significativas de cranio”.

Transerite do Gozeta do Pove de 02/96.

ABORTO AGORA E LEGAL PARA OS FRANCESES

Paris {AFP) - A Justica franceso confirmou definifivamente o direito ao aborto, legalizado e
reembolsado pela Previdéncia Social na Franga desde 1975, mas impugnado por grupos
catélicos com agdes destinadas @ impedir o funcienamento de clinicas e hospitais.

O tribunal supremo confirmou nests semana duas sentengas que condenaram dois
comandos antioborlo o penas de vérios meses de prisdo {formal) e ao pagomento de
multas por terem prejudicade o funcionamento de instituigdes hospitalares que praticam o
aborto dentro das normos legais vigentes no pais.

A Justiga freou assim uma espiral de violéncia que se registrava na Franga o partir de agées
de um grupe cujos membros consideram o chorte um assassinato e, em consegiéncia,
proibem sua prética inclusive paro os néo catélicos.

Comandos contra o aborto invadirom hospitais e clinicas em diversas cidades da Franga,
acorrentando-se &s portas ou rezando ruidosamente nos corredores ou patios dos
estabelecimentos.

Semono passado, em Versailles, Oeste de Paris, a policia teve que intervir para evitar uma
batalho campal entre os comandos antioborie que atacaram o Hospital André Mignot e
grupos de anarquisias e esquerdisias.

Transcrito da Gozeta do Povo de 02/96.
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NOVO CODIGO DE PROCESSO ETICO-PROFISSIONAL MEDICO
COMENTARIO CRITICO

Carlos Ehlke Braga Filho*
Mdrcia Rejone Vieira Marcondes Braga™®*

INTRODUCAO

A convivéncia social é regulada por normas de comportamento ditadas pela moral,
religido, costume e outras fontes, que nem sempre sdo suficientes para assegurar a
estabilidade e harmonia nao relogdo comunitaria. Ha necessidade de existéncia de regras
de condulas ditadas pele Estado paro a manuten¢éo da ordem, funcionando o direito
como forma de controle social ou seja “o conjunto de instrumentos de que a sociedade
dispée na sua tendéncio o imposigde dos moedelos culturais, dos ideais coletivos e dos
valores que persegue para a supera¢do dos antimdnios, das tensdes e dos conflitos que lhe
sGo proprios”.

As normas deontolégicas médicas foram estabelecidas pelos préprios profissionais
depois de atenta reflexdo sobre a prética cotidiana, tendo como base, o que favorece e do
que prejudica a profissdo como observou Sandro Spisanti. Analisando o Cédigo de Etica
Médico constalamos que as solugdes sdo impostas de forma precisa e de modo imperativo,
utiizando os termos “dever” e “vedado”.

. A exteriorizacdo do direito maleriat pora o profissdo do médico estd no Cédigo de
Etica Médica, é nele que encontramos a previsGo das condulos consideradas anti-éticas.

A partir do confiito entre a norma do Cédigo de £tica Médica e a conduta profissional
do médico, faz-se necessdrio o ulilizagdo de insirumento que viabilize o apuragdo do foto
e seu julgomento, tal instrumento é o processo, hoje com a Resolugdio 1464/96 do Conselho
Federal de Medicina que denomina o documento legal de “Cédigo de Processo Etico-
Profissional”.

Nos dizeres de Moacir Amaral dos Santos “o processo é um meio ou instrumento
de composigdo da lide, & uma operagdo por meio da qual se obtém a composigao da lide.

A lide vem a ser o conflito de interesses qualificado por uma pretensao resistida e
processo, atos ordenados para definir uma solugdo.

No processo ético existe a ofensa a um interesse pessoal ou colefivo, tutelado pelo
Cédigo de Etico Médica. Prefende o processo resolver este conflito investigando o falo
denunciado, apurando a responsabilidade e quande for o caso aplicando uma sangéo ao
médico quando este for considerado culpado em relagaa ao objeto do dendncia.

O direito processual &, por sua prépria natureza e finalidade, um instrumento a
servico do direito material.

O novo codigo, como explicam as consideragdes da Resolugéo, foi elaborade apés
andlise de propostas oriundas dos Conselhos Regionais de Assessorias Juridicos e juristas
interessados no direito médico, infelizmente faltow a publicidade desta inteng&o, pois poucos
delo tomarom ciéncia.

* Prof®. Adjunto do Depte. de Medicina Forense e Psiquiatria, da UFPR e Responsével pela Disciplina de Deontologia
Médica, Ex-Conselheiro do CRM-PR. Médico e Advogado.
** Advogada e Deleguda, da Secretaria de Estode de Seguranga do Estado do Parana.
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ANALISE POR ARTIGO/ASSUNTO

O arligo 1° repete o arligo 1° do CPEP anferior, fixa neste ponto sua afribuigao
temporal remetendo-se a Resolugéio 1464/96, assim surge o Processo Eico-Profissional a
partir de dia 13/03/96, {data da publicogae ne D.O.U.), conforme aprovagio de sessGo
plendria realizada em 06/03/96.

Néo existia ne Cédigo anterior disposi¢do no sentido de fixar o competéncia dos
Conselhos, hoje prevista no artigo 2°.

No que tange o competéncia dos Conselhos Regionais primeiramente fez-se mengéo
ao principio da personalidode pois manifesta-se pelo local “onde o médico esliver inserito,
ao tempo do fato punivel”, mas logo a seguir curvando-se ac principio da territorialidade
com as expressées “de sua ocorréncia”, esta Wltima informado no pardgrafo referindo-se a
silvago em gue a infragio ética tenha ocorrido “em local onde o médico ndo possuva
inscrigao”.

Nesta rdpida andlise do “caput” e “pardgrafo” do artigo 2°, a conclusdo a que se
chega é o de que serd realizada o apuragde dos procedimentos anti-éticos no local onde
o fato ocerreu, o que néo é légico.

Se o liame entre o profissional médico e o érgdo de classe (Conselho Regional de
Medicing) é a inscrigfio e que sem ela incorre o individuo em exercicio ilegal da profisséo;
como pode outro Conselho atuar sobre quem ndo estd inscrito no érgdo, como é o caso
dos profissionais de outras dreas {enfermagem, psicologia, odontologia, ...) ou de pessoas
que cinda estudam ou concluiram o curso de medicing,

Enté@o nao parece légico o CRM atuar sobre pessoa ndo inscrita nele, como também
seria absurda a hipétese do julgamento supondo que o fato fosse de tal gravidade e que
a pena cominade referisse a suspensdo ou cassagfio do registro, teria uma segfo regional
tal poder para determinar a execugdo para outra? E a autonomia dos Conselhos Regionais,
fica desconsiderada? Ou elo inexiste?

O artigo 3° faz a mera repetigdo do artige 2° do anligo cédigo, determina a forma
dos autos que é semelhante cos judiciais.

DA SINDICANCIA

Na mesma linha oplicado pelo CRM-Pr que desde o Resolugdo 03/94 prevé as
entdo denominadas “Cémaras de Eica e Disciplina” para apurar informagées & primeira
vista de menor poder ofensivo e considerando principalmente @ necessidade de agilizagéo
e a gluagdo preventiva, o novo cédigo cria a chamada sindicdncia.

A sindicancia, conforme o espirito contide no codigo, vem a ser uma fase de
investigag@o que pretende apurar o existéncia cu ndo de indicios de infrogdo. Depreende-
se que a sindicéncia é obrigatdria, pois o processo sé serd instaurado apés sua concluséo
(Artigo 7°, II).

S6 permitindo que tal caderno investigatério ndo preceda co processo quando
houver relatério circunstanciade {0 que equivaleria ao procedimento sumarfssimo, j&
existindo ov aos TCIP atualmente em vigor} onde além do relatc dos fotos somaria-se
documentagdo probatéria, ainda assim haverd a necessidade de andlise da existéncia ou
ndo de infragdo ética por um conselheiro. Deveria o Cédigo ter utilizado a expresséo
investigagdio preliminar pois nela inexiste forma, momento para defesa e outros otos e em
uma sindicdncia existe, um rito formal.

No cédigo anterior era possivel o instauragdo do processo de imediato, bastava a
existéncia de indicios confirmado pela decisdo plendria ou do préprio Prasidente do
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Conselho. Esta possibilidade deixou de existir, 6 que parece um retrocessc processual pois
muitas vezes acoba retardando a investigagdo. Ha fatos na prética médica que apresentam
flagrante infragao, falos notérios, por todos conhecidos e reconhecidos, fatos incontroversos
e que deveriom de imediato possibilitar a abertura de processo sem prévia sindicancia,
entretanto o ¢bédigo exige uma investigagdo ontes da obertura da sindicancia, pura perda
de tempo.

O artigo 4° prevé o instauragio da sindicéncia, e se refere a pessoo que iem o
poder para fazé-lo, olterando o artigo 3° do CPEP anterior. Q inciso | diz que pode ser
realizado ex-oficio por iniciativa de algum dos conselheiros, ou por liberagdo do Conselho
(falo |4 previste no inciso | do artigo 3° do CPEP revogado). NGo repetindo atribuigio de
formo destacada co presidente como de fazio anteriormente, o que nos parece correto.

O que se estranha é ndo expressamente citar nenhumao suspeigéio enlre o conselheiro-
denunciante, € o sindicante (e posteriormente conselheiro-julgador), permitindo assim que
se conleste judicialmente o decisdo administrativa. O inciso Il admite a “denuncia por
escrito, ou tomada o termo” exigindo a “identificagdo completa do denunciante”.

Gerou uma divida a possibilidade da noficia ser levada ao conhecimento do
Conselho através do Ministério Publico ou de uma Delegacia de Policia como resultado de
uma investigo¢do sobre os fatos, onde encaminhe o documentagdo ou informando o
ocorrido. Apenas serd objeto de preacupag@o do Conselho se olgum Conselheiro interessar-
se por oferecer a denincia.

Perde o processo uma oportunidade de disciplinar as-condutas dos médicos e de
evitar deslizes, quando exige a denincia por escrito e identificada; faz o conselho nestas
hipéieses “vistas grossas” e finge que néo vé a possivel infragfio quande estipula condigées
para aceitar ¢ dendncia, desestimulando e inibindo o gueixoso,

No inciso Il novamente observamos que hd por parte da Resolucdo uma prote¢do
go infrator peois refarda o infcio da sindicéncio quando estabelece a designago de um
Conselheiro para relalar @ matéria em plendria apés 30 dias de andlise. A plendria decidird
pela existéncia ou ndo de indicios de infragdo ética. Este procedimento se equipara a
finalidade da sindicéncia como informa o artigo 5° do documento em pauta. Ora este fato
i8 foi investigado pela Comissfo de Etica Médica, Delegacia Regional ou Representagéo,
enviando o “Relatério Circunstanciado” ao Presidente do Conselho ne qual havera com
certeza a descrigdo do fato, os documenios e indicogdo de infrogdo, sendo assim por uma
questdo de economia de tempo e recursos, o caso seria de instaura¢do imediata do processo
élico-profissional cu de arquivamento do relatédrio.

Foi feliz o cédigo ac eliminar as antigas Comissées de Insirugdo substituinde-as
apenas por um conselheiro, denominado sindicante (crtigo 5°) ou instrutor (artigo 8%}
respectivamente na sindicdncia e instrugdo.

Na sindicdncia o Presidente do Conselho nomeard o conselheiro sindicante para
que cpresente em 30 dias prorrogdveis (néo definindo qual o prazo desta prorrogagdo)
seu relatério sobre o fate denunciado, relatério este que serd encaminhado & plendria
parc votagdo (arfigo 5°).

Decidindo-se pela aberfura de processo o Presidente nomeord um Conselheire
Instrutor oferecendo a este um prazo de 60 dias pora a instrugdo, proze este prorrogavel o
critério do Presidente {novamente ndo estabelecendo por qual 6 prozo). Instaurado o
processo, a autoridode instrutora realizard uma notificagdo oo denunciade {artigo 9°).

O termo notificagao ndo é correto pois seu significado & de “dar conhecimento
olguém de que, se nfio praticar, ou se praticar certo ato, ou cerlos atos, estard sujeito
cominagdo”. O correfo aqui é que seja “citado” ou seja, que se promova a cilagdo que é
o ato oficial pelo qual, no inicio da agéo se dé ciéncia ac acusado de que contra ele se

a
a
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movimenta esta agdo chamando-o a vir a juizo, ver-se processar e fazer sua defesa. (Espincla
Filho)

Por este ato se dard cigncio ao denunciodo dos “fatos considerados como possiveis
infragbes ao CEM e sua capitulagéio”. Portanto o processo respeita o principio da tipicidade
{apenas serd objelo da apreciagdo no processo falos considerados tipicos, ou seja, para os
quais haja previséio legal}. O arligo 9° diz que recebida a notificagdo caberd ao denunciade
elaboror por escrito sua defesa (Defeso Prévia) dentro do prozo de 30 dias contados a
partir da data do aviso de recebimento da citagdo. Um prazo exogerado se levarmos em
consideragfio que no processo penal é de 3 dias & contar da citagéo.

O artigo 10° do cédigo prevé a possibilidade de dar condigdes para continvidade
do processo ainda que o denunciado n&e tenha sido localizado, ou for declarado revel,
propiciando a ele um defensor dativo, respeitando o previsto no artige 5° IV da Constituigdo
Federal quande garante aos litigantes, em processo judicial cu administrativo, e aos acusados
em geral, sGo assegurados o coniraditérios e ampla defesa, com os meios e recursos a ela
inerentes.

Ainda separa as hipéteses de nde encontrar o denunciado da hipédtese da revelia, o
que, a principio pareceria redundante, repetitive, mas a revelio 56 se estabelece quando o
denunciado “deixar de comparecer perante a auleridade que o convocou, no dia e hora
previcmente designados”, entretanio o revelia configura-se quando a citagdo se deu de
forma regular. Lembramos que o processo penal prevé a citagGo realizada por edital quando
impossivel a realizada pessoalmente.

Omite-se o cédigo no que tange cos honordrios de tal defensor, o CPP quando
refere ao defensor dalive manifesta-se da seguinte forme {artigo 263 pardgrafo Onico) O
acusado, que ndo for pobre, serd obrigado o pagar os honerdrios do defensor dativo,
arbifrados pelo juiz” contr@ric senso, sendo pobre o acusado ndo haverd honordrios.

E oportuno que coda Conselho Regional discipline esta matério.

Na instrugo o Conselho baseado em principios processuais (artigo 155 CPP e
artige 332 CPC) terd liberdade para realizar as diligéncias que entender conveniente tais
como acareagdo, pericia, juntada de documentos.

Gostariamos de manifestar nossa opinido contrdria o este institute da acareagdo
que pouco contribui para o esclarecimento do fato, serve openas de instrumento de
infimidagéo principalmente quande uma das partes ndo possuo preparo intelectual ou
mesmo verbal.

DOS DEPOIMENTOS

MNa fase dos depoimentos, estes serdo sempre reduzidos a termo e os advogados
poderdo acompanhd-los e suas intervengbes estardo sujeitas a arbitrio do Conselheiro
Instrutor que mediard qualquer questionamento.

Modernamente cabe o principio da reparticdo do 8nus da prova, exiginde-se do
autor a prova dos fatos alegades e do acusado as provas dos pressupostos de excecdo.

Em relagdo ao arligo 14 no momento em que se procede a tomada das declaragdes
do denunciante que serd “qualificado e interrogado”, ora se é pressuposto para a “dendncia”
no artigo 4° sua identificagdo completa, porque ndo reportar-se dquela?

Qual o razéo do denunciante ser “interrogado”, parece haver inversdes nos papéis
tratande-o como denunciado. A proposta de provos neste momento, permite questionar-
se a utilidode do sindicéncia.

O meédico denunciado serd qualificado (artigo 17) e cientificado da dendncia.
Cumpre, neste momento, ao conselheirc-instrutor de cientificar o denunciado sobre ndo
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ser obrigado a responder as perguntas, e esclarecer que tal posicionamento “poderd ser
interprelade em prejuizo da prépria defesa”, consignando-se a pergunta, a recusa a
responder e as rozdes da abstengdo (artige 19). Ora se ele ndo é obrigado a declinar por
que seria no que tange aes motives da abslengdo, uma vez que ndo se pade obrigar a
produzir prova contra si mesmo ou ocusar-se, impor ¢ denunciado a tal obrigagéo seria
constrangimento ilegal, matéria disciplinada no artige 146 do Cédigo Penal.

TESTEMUNHAS E INSTRUGAO

As porles denunciante e denunciado deverde arrolar testemunhas, em nimero
mdaximo de cinco devendo fazé-lo na “denincia” e na “defesa prévia”, respectivamente.
Embora seja possivel que durante a instrugdo surjam novas testemunhas que justificadamente
e a critério do Conselheiro instrutor, quande julgar necessdrio, poderd ouvir outras
{estemunhas, além das arrolodas pelas partes; mas ndo limita o ndmero, estando vinculado
apenas o critério da “necessidade” visualizado pelo Conselheiro-Instrutor.

As testernunhas ser@o inguiridas preliminarmente no sentido de buscar alguma
suspeigdo: grau de parentesco, relacionamento com o denunciado ou denunciante, gualquer
circunstncia que possa fazer crer que a testemunha tenha interesse no resultado do processo.

Os questionamentos necessariamente se fardo sobre os fates investigados
especificamente neste processo {artigo 22 pardgrafo 2°) ndo admifindo que impressdes
pessoais venham o fazer parte do processo (arfige 24), “salve-se insepardveis do narrativa
dos fatos”.

O cédige prevé ao depoente médico que furta-se de comparecer o imposi¢ao de
sangdo em razdo do disposto no artigo 45 do C.E.M.

Encerrada a instrugfio inicia-se o prazo paro apresentagdo das “razdes finais”, 15
dias (artigo 12), etapo em que as partes procuram reafirmar a sua fese inicial combatende
as alegogdes e provas que se contrapde ao seu interesse,

Encerrada esta fase o Conselheiro Instrutor elabora entdo o relatério circunstanciado
gue vem a ser um resumo do processo e encaminha-o ao Presidente do CRM, que em 10
dias deverd designar os Conselheiros Relatos e Revisor, cujos relatérios devem ser entregues
em 60 e 30 dias, sucessivamente.

Dentro do prazo em gue se encontram com os autos poderdo solicitor aoc Consetheiro
Instrutor através do Presidente, que premova diligéncia estabelecendo praze pora sua
execugdo,

Infelizmente, em quaisquer prazos estabelecidos néo se imp&e sangdo para os
conselheiros que ndo os cumprem.

Recebidos os relatérios o Presidente designard a data do julgamento da sessGo da
Camara ou Plenc, com nofificagdo as partes com antecedéncia minimo de 10 dias; no
Conselho Regional de Medicina do Parand, as Camaras so compostas de membros com
numero varidvel de acordo com o quorum presente,

Na Plenéria de Julgomento o relator fard a leitura do seu relatério e em seguida o
revisor, ambos sem o emissao do volo. Segue-se a sustentagéo oral por tempo improrrogével
de 10 minutos tanto para o denunciado quanto para o denunciante, quando entéo os
Conselheiros volanfes poderdo solicitar esclarecimentos co relator, revisor ou os parles,
neste atrovés do Presidente da Plendria. Sem duvido neste particulor houve avango
permitindo-se uma melhor transporéncia na correta investigagdo do fate permitindo-se
maior convicgde ao julgor. Como fatos novos podem surgir, dovidas levantadas e sem
respostas foi prudente o cédigo ao permitir mais 5 minutos as partes para nova manifestagdo
oral, esgotande-se assim os argumentes.
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Retirou-se a necessidade de votagdo da Plendria para os pedidos de vistos que
passa a ser direito de qualquer conselheiro. Esse pedide estabelece o prozo de 30 dias,
eniretanto, omitiu-se a possibilidade de novas diligéncias quando requeridas pelos
Conselheiros Julgadores, me parece que esse direito permanece desde que oprevado pela
Plendria, mas o assunto necessita parecer do CFM.

O artigo 35 elenca a sequéncia de votagdo, relator, revisor, volos divergentes e
demais conselheiros, proferido os votos e feito a apuragdio o Presidente anunciard o resultado
designando o relator ou revisor para redigir o acorddo; se o voto vencedor foi divergente
caberd ao autor deste a redagdo.

A fim de manter o sigilo, o julgamento serd feilo a portas fechadas com publicidade
restrita as partes sem a presenga de estranhos. As penas aplicaveis permanecem aquelas
preveistas na lei 3.268 ou seja: odverténcia confidencial, censura confidencial, censura
publica, suspensdo por até 30 dias e cassagfo. Lembro que caberd aos julgadores, no
caso o corpo de conselheiros a observagao, ao juigar, do sistema de persuasédo racional
consagrade em nosso direito no artigo 131 do CPC ("o juiz apreciard livremente a prova,
atendendo aos fatos e circunst@ncias constantes nos autes, ainda que ndo alegados pelas
partes, mas deverd indicar, na decisgo, os motivos que lhe formaram o convencimento”).

Adota o cédigo o principio do duplo grou de jurisdigdo, garantinde assim a
possibilidade de revisdo, por via de recurso da causa |4 julgada na instdncia de primeiro
grav, no caso o julgamento no Conselho Regional.

O fundamento do principio do duple grau de jurisdi¢do, manifestado na possibilidade
de requerer o reexame dos fatos e provas que conferiram a decisdo [recurso) é a falibilidade
humana, tombém uma necessidade psicolégica pois “ninguém se conforma com um
primeiro julgomento” cujo resultado the & desfavordvel.

Com o objetivo de ogilizagio esté previsto a divisdo dos conselheiros nas
denominadas Cémoras as quais fardio o primeiro julgomento e deste caberd recurso o
Plendria {denominada de Pleno) {artigo 40). Do decisdo do Pleno caberd recurse ao
Conselho Federal de Medicing, no praze de 30 dias bem como das decisdes que impliquem
arquivamento da sindicéncia {arfigo 4).

C pardgrafo Onico do artigo 41 confere aos recursos, tanto quando o reexame foi
realizado pelo Pleno quanto o pelo Censelho Federal.

Os recursos terfio dois efeitos, o devolutive pois o reexama serd realizado por érgdo
distinto daquele que proferiu o decisGo e o suspensivo, pois a decisGo impugnada ndo
serd executada até o julgamento do recurso.

DA EXECUGAO (ARTIGO 44)

O artigo 44 define © momento da execugdo, ou seja, quando a pena proferida
deverd ser aplicada, como sendo o irénsito em julgado da decisdo ou acorddo; por trénsito
em julgado entende-se por aquele momentoe a partir do qual nGo pode ser mais
reexaminada.

Resta ainda a discussdo no que tange a legaolidade do processo a nivel judicial,
respeitando o artigo 5% XXXV da Constituigdo Federal, a lei ndo excluird da apreciagéo do
poder judicidrio lesGo ou ameaga a direito. Como a decisdo do Conselho é administrativa
e ndo pode furtar-se o apreciogéo judicial. Quando alguma dos partes sentir-se lesoda
provocar aquela jurisdigdo, observando-se assim o principio da jurisdi¢do dnica adotadoe
pela lei brasileira.
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Conforme o artigo 44 cumpre a execugdo da decisdo ao Conselho Regional que
instaurou o processo, reafirmamos aqui o que |a foi analisade no artige 2° quande delimita
a atribuigée dos Conselhos pois inconcebivel serio que a decisdo tomada por Conselho
Regional e/ou por ele executada gere efeitos sobre outro {cassago/suspensdo). O mesmo
se aplica as providéncias do pardgrafo dnico do artigo 45.

Pode o Conselho Federal de Medicina reformar a deciséo de arquivamento e decidir pelo
instauragdo de processo o que transmitird no Regional.

Caberd sempre ao Conselho Regional a execugdo da pena, com a devida anotagéo
no carteira do médico infrator {que o cédigo chamou erroneamente de prontudrio); as
penas poblicas serdo cumulativamente publicadas no jornal de grande circulagéio no local
onde o médico trabalha, nos jornais e boleting de Conselho Regional e no Didrio Oficial.

DAS INTIMAGOES E NOTIFICAGOES

No artigo 46 estabelece as formas de intimagdes e notificagdes que devem ser feitos
pora todos os atos (audiéncias, pericia).

Serdo feitos preferencialmente por corta registrada, com aviso de recebimento, na
impossibilidade desta pesscalmenie, se persistir far-se-& por edital, prevendo a publicaggo
ne Didric Oficial e em jornal local de grande circulagdo, ndo definido este local: se da
sede do Conseltho Regionol de Medicina (nas capitais dos Estados) ou do enderego
profissional, ou do local do fote ou do enderege residencial que possam ser diferentes,
pois os jornais fem circulagdo regionalizada. Ainda hé possibilidade de carta precatéria ou
rogatéria, para partes ou testemunhas que se encontrem em outra Unidade da Federagdo
ou em oulro pais, respectivamente.,

DA NULIDADE

Neste capitulo observa-se que entre os artigos 47 e 52 o base legal estd no Processo
Penal, enquanto o artige 53 encontra sua origem no Processo Civil,

A nulidade vem o ser uma verdadeira pena como ensina Solén, pois consiste no
privagéc do direilo ou vantagens, que o ato teria conferido caso tivesse sido praticado
conforme a lei e que tira todos os beneficios dele resuliante, é porfanto, a nulidade a
privagdo da eficacia do ato.

A justificativa para a exisiéncia da nulidade estd segundo Tourinho Filho na
“necessidade de fixar garantias para as partes no processo” e de “celebrar um processo
apto o conduzir a uma auténtica atuagdo do Direito, segundo a verdade dos fatos”. Mesmo
quando eivado de vicio que determina sua nulidade, o ofo processual considera-se valido
e eficaz, deixando de sé-lo apenas quando em pronunciamento judicial (nec caso
administrativa), decreta a nulidade é o que nos ensinam Aradjo Cintro, Ada Pellegrini e
Céndido Dinamarco no livro Teoria Geral do Processo.

O artfigo 47 espelhado no arligo 563 do Cédigo de Processo Penal determina que

“nenhum alo serd declarade nule, se da nulidade ndo resuliar prejuizo para o acusagédo
ou defesa”, adotando assim o principio do_pas de nullité sans grief, se o olo atingiu o seu
fim sem o formchdude prevista néio haverd porque anulé-lo.

O artigo 48 especifica as duas hipdteses de nulidade deste processo: incbservéncia
das formalidades expressas no cédigo e suspeigio arguida contra consefheiro e acolhida
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pelo Plendrio, mas ndo confere 0s parGmetros do que poderia ser considerado ou ndo
suspeilo, permitindo que estas hipdteses sejom muito amplas e subjetivas.

A suspeigGo, segundo Roberte B. Magalhdes é o impedimento por causa infima,
subjeliva ou moral, amizade, inimizade, interesse na causa. Mas no Direito as causas
obijetivas, 1al como o parentesco leva o nome de impedimento.

A parte ndo poderd suscitar nulidade quande o defeito do ato tiver sido causado
pela mesmao, ou se a observéncia de tal formalidade for de interesse exclusivo da parte
contréria. Tal previsdo do arigo 49 é repetigdo do artigo 565 do Cédigo de Processo Penal,
ainda visando sobre a ufilidade do ato se nao influir no resultado do mérite do processo
ndo serd molivo para invalida-lo.

Seguindo os designos do Cédige de Processo Penal {art.572) vem o Cédigo de
Processo Etico-Profissional (arl.51) considerar que sanados estao as nulidades se
primeiramente ndo forem arguidas em tempo oportuno; segundo se atingir o seu objetivo,
mesmo sendo pralicado de outra forma e finalmenie se a parte, a qual seria prejudicada
aceilasse seus efeitos; mas podem se néo forem tacitamente sanodos ainda serem renovados
ou refificados {art.52) repetindo o artigo573 do Cédigo Penal.

E baseado no principic da causalidade os atos que se seguem ao nulificado, por
estarem por ele contaminados, também perdem a eficécia.

E finalmenie, o art.53, reportondo-se ao Cédigo de Processo Civil {art.245) descreve
a oportunidade em gue devem ser alegada o defeito do alo (no primeira oportunidade em
que couber a parte falar nos outos) e refere oo institute do preclusiao.

Se o olegogdo néo for realizada nagquele momento, perde-se a oportunidade.
Lembramos que para Moacir A. Santos, preclusac é a inadimissibilidade da prética de um
ato que ndo foi praticade no prazp devido.

Do artigo 54 ao 56 do Cédigo de Processo Etico-Profissional frata da chamada
REVISAO, “ver de névo”, irata-se evidentemente de institulo refirado do Cédigo de Processo
Penal (artigo 621 e seguintes).

A revisdo ndo vem a ser um recurso, mas uma agdo “sui generis” cuja finalidade &
permitir o reexame do processo jd julgado, em que o acusado tenha sido condenado,
permitindo a reparagdo do erro, conforme ensina Vaiter P A. Coste em seu tralodo “O
Processo Penal”, cuja analogia pode aqui ser aplicada.

Vemos que expressamente faz referéncia ao resultado do processo obrigatoriamente
uma condenagdo e da qual ndo cabe recurso [ou pelo seu exaurimento ou por perda de
prazo). Entretanto ndo foz referéncio a qualquer outro requisito, como novas provas ou
fatos para justificar a aberiura do procedimento, o que deixa o assunto em aberto.

O artigo 55 e seu pardgrafo se refere oo resultade da revisGo proibindo o
agrovamento da penalidade, assim tal como no Processo Penal proibindo a revisdo “pro
societate”, dinda que determina que se procedenie a revisao, sera eclarada sem seu efeito
a penalidade aplicada, restabelecendo-se todos os direitos do médico.

Néo admitinde coma no processo penal a alteragdo da classificagdo da infragéo,
absolver o réu, modificar @ pena ou anular o processo, sé admite a possibilidade de
concluir pela absolvigéo ou pela manutengdo da penc cominada no processo revisado.

A revisdo se dard aos mesmos moldes do julgamento do processo e serd proposta
no Conselho de onde é oriunda o decisdo.

DA PRESCRICAO

A Prescrigdio é o meio de se liberar das consequéncios de uma infrogdo pelo efeito
do fempo fixado e sob as condigdes determinadas pela lei (Haus). Com a possagem do
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tempo o Estado perde o interesse em punir, tal fato fundamenta-se na necessidade de
seguranga pois o$ precessos ndo podem figurar come uma “espada” que permanece
sobre a cobegao do infrator.

Ela se refere o pretengdo punitiva, aquela antes do processo ou durante o seu curso
e o da pretengfio executdria, a que se refere a execugdo da sentenga (da penal.

Assim prevista a partir do artigo 57 até o 60.

Prevista no artigo 57 a prescri¢do da pretengdo punitiva, ou seja, se o processo ndo
for proposto em 5 anos perde-se a possibilidade de fazé-lo, estabelece também causa de
interrupgdo desta no momenio em que hd o conhecimento por parte do médico-acusado,
expressamente ou ofravés da nofificacdo, recomegando o praze integral o ser contado
partir da apresentagdo, cinda que ele nédo fenha sido encontrado ou declarado revel.

O artigo 59 estabelece que o processo “parado a mais de 3 anos pendente de
despacho ou julgamento serd arquivade” estranhamente ndo hé referéncia a providéncia
que deve ser tomada contra o Conselheiro que negligenciou com seu dever ou com outro
interesse de seu dever permitindo-se posturas corporativistas ou de inferesse estranho.

O artigo 60 prevé que a prescrigao execuldria comega a fluir a portir do interposigdo
do recurso oo Conselho Federal de Medicing, nos parece que embora néo hagja el previsdo
se ndo houver recurso da decisGo inicial tal prazo passa a fluir com o trdnsito em julgado.

Surge enido mais uma porta o impunidade pois ao impetrar ¢ recurso junto ao
Conselho Federal de Medicina hé o suspensdo da execugio da pena e se perder pode
ainda haver agdo civil com liminar para suspenséo da pena até julgamente do mérito e
assim atingir o prazo prescricional do artigo 60.

COMENTARIO FINAL

Ap6s esta breve anélise do texto no novo cédigo preten-demos que sejo um
instrumento paro o aperfeigoomento da prépria atfividade médica. O primeiro passo foi
dado pelo CFM gquando procurou atualizar o processo através deste texto da resolugdo
1464/95. Apesar de algumas imperfeigdes, pelo menos na nossa visdo, o ¢ddigo no seu
conjunlo representa um avange embora esperdssemos maiores conquistas e uma melhor
técnica processual e & precisc que a luta continue com a corregdo de falhas e omissGes.

E necessario que o CFM e os médicos procurem influir para a mudanga da lei 3268
notadamente em relagdo aos médicos militares e tembém em relagdc as penaos aplicadas
Q0 processo, que se possd punir a pessoa juridica prestadora de servigos médicos, que
haja rigor nas normas de seguros e planos de salde enquadrande seus dirigentes médicos
no processe ético quando do ndo observagdo das normos que o CFM estobelece para
esles contralos que visam o lucro e ndo a assisténcia médica. As penas do processo devem
ser aplicadas ocrescentondo-se por exemplo frequéncio obrigatdria a cursos de reciclugem,
aperfeicoomento, ou especiolizagdo nas hipéleses de médicos condenados por impericia,
prestagdo de servigos médicos gratuitos em situagdes de omisséo de socorro e processos
com condenagdo em razéo de cobranga abusiva ou extorsiva. E principalmente o aboligao
da pena de cassagdo do exercicio profissional, assunto este magnificamente escritc pelo
Dr. Odair de Flore Martins nesta mesma revista em que o professor expée que a pena de
cassagdo ndo cumpre o senfido amplo de penalizagdo que é a re-educagdo, a consciéncia
do erro e a oportunidade de refletir e recuperar-se.

Apesar das deficiéncias na formogdo do médico, e da totalidade das profissGes
universitdrias os processos éficos contra os médicos sdo felizmente de pequenc nimero e
tem os conselhos investigado com rigor o que é uma seguranga da populagéo.

Em nenhuma outra profissdo refletiu-se as politicas dos Gitimos governos, estimulando
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o abertura de novos cursos e ndo fiscalizando os [ em atividade, muito menos ajudando-
os na melhoria das condigdes de ensino. O médico que sai hoje da escola é uma vitima do
sistema e sobrevive como um profissional assalariado e mou remunerado; mas ainda
encontra forgas para a luta e para assistir, denfro de sua limitagdo, a essa populagdo
sofrida e oprimida e essa crescente indignagdo nos dord condigbes pora em breve conter
o patronato insensivel e crior aqui uma sociedade justa e solidéria.
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VOLUNTARIOS DE PESQUISAS PODEM SER PAGOS

O Conselho Nacional de Salde decidiuv que os voluntdrios de pesquisas de
medicamentos podem ser remunerados, mas o ressarcimento ndo poderd ser de tal monto
que possa interfirir na avtonomia do individuo. C ressarcimento pode variar de acorde
com o tipo de pesquisa realizada, mas néo de acordo com a ocupagdo original do
voluntdrio.

A deciséo foi tomada quando o CNS aprovou parecer elaborado em 1994 por
uma comissao integrada pelos médicos Adib Jatene {representando a Academia Nacional
de Medicina), Nelcivone Melo (CFM), Oswaldo Ramos (AMB}, Walderez Tomaini {Procon-
SP} e Elizaldo Carlini {CNS). O parecer respondeu a questlos elaborados pelo Ministério
PGblico de Sao Paulo.

O porecer aprovade pelo CNS também entende que o pagamento feito aos
voluntdrios i@ inclui o ressarcimento por despesas feitas por eles quando dos testes, néao
cabende novos pagamentos. O parecer também fixa que a selegtio dos candidatos também
“dependerd fundamentalmente do sua capacidode de compreenséo integral do
consentimento pds-informado”.

Ainda segunde o parecer, para decidir sobre o grau de consentimento do voluntério
deve ser ouvido o Comité de Efica de Pesquisa de cada instituigéo “inserida na comunidade
de onde sairdo os voluntarios”.

O processa teve inicio quando o Ministério Pablico de Sdo Paulo interessou-se emn
apurar os termos de pesquisas desenvolvidas por um professor do Departamento de
Farmacologia da Unicamp sem que a Reitoria delas tivesse conhecimento.

Transcrito do Jornol do CFM.
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TRANSFUSAO DE SANGUE

Alexandre Melo*

Hé& pouco tempo soubemos pelo midia da questdo de um casal que por causa da
sua crenga religiosa ndo permitiv que seu filho fosse submetido a uma intervenc@o cirdrgica
onde seria necesséria uma transfuso de sangue. Depois de uma luto juridica a crianga foi
operada, mas o otraso ocasionou a sua morte. Serd que tal proibiggo tem algum respealdo
biblico?

Néo. A dnica referéncia que a Biblia faz com relag@o a sangue estd no Velho
Testemento, no livre de Levitico, capitulo 17, versos 10 o 14, Trata-se do lei doda por Deus
a Moisés sobre o proibicao de se comer algum animal jumiamente com o seu sangue,
porgque a vida do carne estd no sangue. Isso nada tem a ver com cirurgias e transfusdes de
sangue para salvar vidas.

Sobre o importdncia do sangue precisamos saber que Deus havia dito desde o
principio gue “sem derramamento de sangue ndo hd remissdo de pecados”. Nos tempos
biblicos antes de Cristo, para que os homens fossem perdoados dos seus pecados
(desobediéncia &s leis de Moisés), era necessério que um animal (geralmente um cordeiro)
fosse morto e seu sangue derramado ou aspergido sobre o altar do templo. Depois esse
animal podio ser comido, porém nele ndo poderia haver nenhum sangue. Com a morte
de Jesus Cristo, o cordeiro de Deus, na ¢ruz, seu sangue foi derreamodo para o perdao de
todo aquele que nele crer. Por isso, hoje, ndo mais é necessdrio nenhum tipo de sacrificio
para a expiogdo de pecados e a conseqilente salvagdo; basta a fé em Cristo.

Realmente ndo existe base biblica para esta doutrina. O Deus da Biblia ¢ o Deus
que cricu 0 homem e amao tante esse homem que providenciou, em Jesus, uma possibilidade
para a sua solvagdo (perdéo e vida elerna com Ele). E o Deus que amo a vida que Ele criou
e se preocupa em manté-la a todo custo. Ele deu cos médicos sabedoria para descobrir e
usar métodos cirdrgices cada vez mais sofisticades que sirvam para prolongar o félego de
vida que Ele soprou sobre cada um. Jesus disse: “Eu sou o Caminho, a Verdade e a Vida",
“Eu vim para que tenham vida e a tenham em abundéancia”. Toda doutrina contréria &
vida & arbitréria aos olhos de Deus e dos homens de bom senso e de boa vontade. “Deus
é amor”.

Leituras sugeridas:

Levitico: capitulo 17, versos 10 a 14

Epistola aos Hebreus: cap. 9, verso 22

Evangelho de Jodo: capitule 10, verso 10, e capitulo 14, verso 6
Primeira Epistola de Jodo: capitulo 4, versos 7 e 8.

Transerite da Gozeta do Povo, de 02/96

* Escritor.
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ALGUMAS DEFINIGOES E INFORMAGOES LEGAIS
IMPORTANTES DO CODIGO PENAL

RELAGAO DE CAUSALIDADE

Ari.13. O resultado, de que depende o existéncia do crime, somente & imputével a
quem lhe deu causa. Considera-se cause a agdo ou omissdo sem a qual o resuliado
ndo feria ocorrido.

RELEVANCIA DE OMISSAO
§2°. A omissdo é penalmenie relevante quando o omitente devia e podia agir para
evitar o resultado. O dever de agir incumbe a quem:
a) fenha por lei obrigagéo de cuidado, prolegio ou vigildncia;
b} de outra forma, assumiu a responsabilidode de impedir o resultado;
¢} com seu comportamento artlerior, eriou o risco da ocorréncia do resultado.

CRIME
Art. 18, Diz-se o crime:

CRIME DOLOSO
I- doloso, quande o agente quis o resultade au assumiv o risco de produzi-lo;

CRIME CULPOSO
II- cuiposo, quande ¢ agente deu cause ao resultado por imprudéncia, negligéncia ou
impericia.
Parégrafo Gnico. Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato
previsto como crime, sendo quando o pratica dolosamente.

ABORTO
Art. 128, Ndo se pune o aborlo praticado por médico:
Aborto Necessario
|- se ndo ha outro meio de salvar a vida da gestante;
Ahorto no Caso de Gravidez Resultante de Estrupo
Il- se a gravidez resulia de estrupc e o aborte é precedido de consentimento da gestante
ou, quando incapaz, de seu representante legol.

OMISSAO DE SOCORRO
Art. 135. Deixar de prestar assisténcia, quando possivel fozé-lo sem risco pessoal, @
crianga abandonada ou extraviada, ou o pessoa invélide ou ferida, ao desampare ou
em grave e iminente perigo; ou ndo pedir, nesses casos, o socorro da autoridade poblica:
Pena- detengdo, de um a seis meses, ou multa.
Parégrafo dnico. A pena é aumentada de metade, se da omisséo resuita lesdo corporal
de natureza grave, e triplicada, se resulla o morte.
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Viclagao do Segredo Profissional
Art. 154, Revelar alguém, sem justa causo, segredo, de que tem ciéncia em razdo da
fungao, ministério, oficio ou profissdo, e cuja revelagdo possa produzir dano a outrem:
Peno- detengdo, de trés meses a um anuo, ou multa.
Parégrafo Onico. Somente se procede mediante representagdo.

INFRAGAO DE MEDIDA SANITARIA PREVISTA
Art. 268. Infringir determinagdo do poder pdblico, destinade o impedir introdu¢ao ou
propagagiio de doenga contagiosa:
Pena- delengac, de um més a um ano, e multo.

EXERCICIO ILEGAL DA MEDICINA, ARTE DENTARIA OU FARMACEUTICA
Art. 282, Exercer, cinda que a titulo gratuito, a profissdec de médico, dentista ou
farmacéutico, sem autorizagdo legal ou excedendo-lhe os limites:
Pena- detengdo, de seis meses a dois anos,
Pardgrafe dnico. Se o crime & praticade com o fim de lucro, aplica-se também multa.

CHARLATANISMO
Art. 283. Inculcar ou anunciar cura por meio secreto ou infalivel:
Pena- detengdo, de trés meses a um ano, e mulia.

CURANDEIRISMO
Art. 284. Exercer o curanderismo;
I- prescrevendo, ministrando ou aplicands, habitualmente, qualquer substéncia;
Il- usando gestos, palavras cu qualguer outro meio;
Il- fazendo diagnésticos:
Pena- detengdo, de seis meses a dois anos.
Parégrafo Unico. Se o crime é praticado mediante remuneragdo, o agente fica também
sujeito a multa.

FALSIDADE IDEOLOGICA
Art. 299. Omitir, em documento piblice ou particular, declaragao que dele devia constar,
ou nele inserir ou fazer inserir declaragdo falsa ou diversa da que devia ser escrita, com
o fim de prejudicar direito, eriar obrigacéo ou alterar a verdade sobre fato juridicamente
relevante:
Pena- recluséo de um a cinco anos, e multa, se o documento & piblico, e reclusdo de
um o trés anos, e multa, se o documento é particular.

CERTIDOES OU ATESTADO IDEOLOGICAMENTE FALSO
Art. 301. Alestar ou certificar falsamente, em razdo de fungio piblica, falo ou
circunsténcia gue habilite alguém a obter cargo piblico, isencdo de 6nus ou de servico
de cardter publico, ou qualquer outra vantagem:
Pena- detengdo, de dois meses a um ano.

FALSIDADE DE ATESTADO MEDICO
Art. 302. Dor o médico, no exercicio da sua profissdo, atestado falso:
Pena- detengéo, de um més a um ano.
Pardgrafo dnico. Se o crime é cometido com o fim de lucro, aplico-se também multa.
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MEDICO INCAPACITADO PARA O EXERCICO DA MEDICINA
RESOLUGAO N° 1.291, DE 8 DE JUNHO DE 1989

Dispde sobre a apuragéo em procedimento administrativo, com pericia médica, no

tocante & existéncia de doenga incapacitanie para o exercicio da Medicina e revoga
Resolugdo n® 727/76.

O Consetho Federal de Medicina, no uso das atribuigdes que lhe confere a Lei n®
3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo decreto n® 44,045, de 19 de julho
de 1958,

Considerando o que dispde o art. 141 do Cédige de Etica Médica, aprovade pela
Resolugiio CFM n°1.246/89;

Considerando que o Resolugiio CFM n°727/76, estabelece normas que divergem
do conteddo do art. 141 do Cédigo de Etica Médica;

Considerando o decidido em Sess@o Plendria de 8 de junho de 1989; RESOLVE:

1. Cabe ao Conselho Regional de Medicina, apurar em procedimento administrativo
com pericia médica, o existéncio de doenga incapacitante para o exercicio da Medicina.

2. Ao médico submetido ao Procedimento Administrativo de que trata o item 1
supro, seréo assegurados:

a) o direito de indicar médico para funcionar como seu perito;

b} acesso o todas as pegas dos autos em todas as suas fases;

¢} amplo direito de contestagéio que vise comprovar a capacidade para o exercicio
da profissdo médica;

d) acesso oos laudos exarados para que possa contesté-los no prozo de 30 {trinta)
dias a parfir do conhecimento dos mesmos.

3. A deciséio sobre o procedimento administrativo de que trata esta Resolugéo serd
adotada em Sesséio Piendria do Consetho Regicnal de Medicina.

4. Quando o Conselho Regional de Medicina decidir pela suspensdo do exercicio
profissional, por doenga incopacitante, deverd fixar o prozo de sua duragéo, com base no
laudo da pericia médica.

5. Encerrado o prazo de suspensdo do exercicio profissional fixado pelo Conselho
Regional de Medicina ou Mediante apresentagdo, pelo interessado, antes do referido prazo,
de Laude Médico atestando a sua capacidade para o exercicio da profissdo, serd instaurado
novo procedimento administrative que obedecerd ds normas fixados nesta Resolugdo.

6. Caso o médico se recuse a submeter-se & pericio médica, o Conselho Regional
de Medicina decidiréd mediante os documentos e as provas materiais e testemunhais, inclusive
cépia de prontudrios médicos.

7. Da deciso do Conselho Regional de Medicina, cabe recurso do médico ao
Conselho Federal de Medicina, sem efeito suspensivo.

8. Revogar a Resolugdo CFM n°727/76.

Francisco Alvaro Barbosa Costa
Presidente do CFM
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MEDICO COM DOENGA INCAPACITANTE PARA O
EXERCICIO DA MEDICINA

Parecer CFM

EMENTA

O procedimenioc administrative pare apurar doenga incapacitante no
médico pode ter os prazos reduzidos e resultar no impedimento pré-
témpore sempre que a doenga for considerada de allo risco para a
comunidade.

O Dr. Artur Geraldo Frega - CREMESP n° 25951 - consulla o Conselho Federel de Medicina
sobre:

- Qual o prazo de conclusdo do procedimento administrativo com pericia médica
pora apurar o existéncia de doenga incapacitante para o exercicio da Medicina,
Uma vez que existe prazo para contestagdo de 30 (trinta) dias, a portir da
emisséo do lavdo pericial?

- Se, durante a pericia médica, o profissional que estd se submetendo aos
exames médicos psiquidtricos, de laborafério, psicolégicos, efc... deve suspender
. suas atividades laboratoriais?

A Assessora Jurfdica, Gislaine Castro dos Santos manifesta-se através do Parecer n®
30/93 nos seguintes termos:

“12 . O prozo legal constante no Cédigo de Processo Etico Profissional em seu
artigo 52 § dnico para duragao da fase de instrucdo é de 60 (sessenta) dias. Nao obstante,
havendo sindicéncia nos fatos paro conclusdo dos trabalhos, taf prazo poderd ser prorrogado
por igual periodo por solicitagio do Presidente da Comisséo de Instruggo. O prazo para
contestagdo somente comega a correr, e é bom que se lembre, dentro do pericdo instrutério,
ap6s o término da averiguagdo dos fatos. 22 - Em nosso entender, tendo silenciado o Diploma
legal especial sobre o assunto, adota-se “in casu”, o principio consfitucional disposto no
artigo 5% inciso LVHl, “in verbis”: “Ninguém serd considerado culpado até o Hrdnsito em
julgado de sentenga penal condenatéria”. Ou seja, oté que se fenha po Gmbito do
procedimento ético administrafivo a deciséo final, ndo hé como suspender as atividades do
indiciado, sob pena de confer-se abuso de poder. No entanfo, é preciso ressaltar que,
havendo comprovagio, apds a pericio, da insanidade ou desequilibrio do denunciado,
colocando em risco o salde de terceiros, af deverd o Conselho Regional, fomar as providéncias
cabiveis.”

CONCLUSAO

Concordo com o parecer da Senhora Dra. Assessora Juridica do Conselho Federal
de Medicino enfalizando que nos procedimentos administrativas cujo finalidade seja
detecgéo de doenga incapacitante para o exercicio profissional do medicina os prazos
previstos no Cédigo de Processo Etico-Profissional para os Processos Eticos-Profissionais
devem ser reduzidos & metade. Podendo, como afirmou a Assessora Juridica o Plendrio do
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Conselho Regional de Medicina decidir pelo imoedimente do profissional previamente,
sempre que sua doenga possa provocar risco aos pacientes, mediante provas concludentes.
Contudo, o impedimento somente serd mantido se confirmado a incapocidade através de

ovaliogdo pericial com direito a contestagdo pelo médico.
Brasilia, 04 de julho de 1993.

Cléudio Balduine Souto Franzen
Conselheiro Relalor

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 10/02/95

Opondo-se uos seus colegas
Alfred Velpeuu (179

. Um confrade dizia com tris
temperamenta clrirgico®
Um séeulo mais tarde;, René beériche ( 8_99-1'955) iria sublinhar: "A
dor dos ovulros é geralmente facii de: suporiar.”

¥ anesfesia, acabou-se o
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ITALIANOS CONTRA MORTE DE EMBRIOES
MEDICOS FAZEM APELO AS AUTORIDADES PEDINDO

O ADIAMENTO DAS “EXECUGOES EM MASSA”

ROMA {AE - Reuters) - Médicos em Roma fizeram ontem um apelo oo governo italiano
para que interceda com as autoridades inglesas a fim de impedir umo “execugto em
massa” de 3.300 embrides humanos congelados, cujo exterminio estava previste parc o
meia-neite de ontem. A destruig@o se deve as leis inglesas que impedem a preservagdo dos
embrides humanos por mais de cinco anos sem o consentimento dos pais biolégicos. Claudio
Giorlondino, diretor médico da Artemisia, um grupo de clinicas de fertilizagéo de Roma,
disse que escreveu para o ministro do Exterior, Lamberto Dini, e paro a ministra da Sadde,
Resy Bindi, apds se oferecer para “adotar” os embrides. “Pedimos que faga um apelo
urgente ao governo em Londres a fim de impedir a destruigio dos embrides ou pelo menos
adidg-lo”, escrevev Giorlandino. Nenhum dos ministros comentou a carta, O processo dos
embrides provocou uma crise moral na lidlia, pais de maioria cotélica com a menor taxa
de nascimentos da Europa.

De acordo com Giorlandino, a Bourn Hall, a clinica de fertilidade inglesa pioneira
na técnica de bebé de proveta, comunicou a Artemisia da impossibilidade de permitir o
soida dos embrides. “Garanto que nds também estamos infelizes com a destruigio desses
embrides, mos somos obrigados a cumprir a lei”, explicou o diretor médico da ¢linica, Peter
Brinsden.

Giorlandino ofirmou que suas clinicas se opdem, por motivos religiosos, ao
congelamento de embrides humanes, mas desde que eles existem o melhor seria adota-
los, em vez de deixd-los morrer. “E um tipo de genocidio; nenhum deles pediv para ser
criado”, argumentou. “Diante do horrer em ver milhares de sementes de vida destruidaes...
temos agido com o Unico propdsito de respeitar o direito de nascer desses seres humanos
criados de forma ndo natural pelo homem, numa teola corrida tecnelégica”, escreveu
Giorlandino. “A destruigiio desses embrides, cada um deles ‘um de nés’, se junta ao
genocidio de milhares de seres humanos”, escreveram dez senadores italianos da Aliango
Nacional. C ex-ministro da Sadde Guido Podesta escreveu. oo primeiro-ministro briténico,
John Maijor: “E inaceitavel num pais europeu civilizado que as autoridades cometam atos
criminosos como a destruigdo de embrides vivos”. O jornal oficial do Vaticano, L'Osservatore
Remano, que condena as técnicas de fertilizagdo in vifro e contracepgao artificial, descreveu
a destrui¢ao dos embrides como um “maessacre pré-nalal”,

O grupo contrdrio ao aborto Life anunciou que fard manifestagdes de protesto, numa
tentativa de impedir a destruigéio dos embrides, e recorrerd a medidas legais para dilatar o
prazo. “Nao é justo que isto continue; o prazo deve ser aumentado para dar uma
opertunidade aos casais para que respondam ac chomado das clinicas”, informou o grupo.

O Escritério de Fertilizagéo Humana e Embriclogia da Inglaterra comunicou néo ter
obtido resposta as carlas enviadas aos 900 caosais responsdveis pelos embrides. Do total
de casais, mais de 600 haviam se mudado. O grupo Life revelou ter recebido telefonemas
de dezenas de coseis que desejam “adotar” os embriGes.

Transcrito da Gazeta do Povo de 01/08/94
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INGLESA GANHA NA JUSTICA DIREITO DE
PRESERVAR EMBRIAO

FETO DEVERIA SER DES‘I‘RUiDO'.IUNTO COM OUTROS 3 MIL
CONGELADOS HA CINCO ANOS

LONDRES - Uma mulher inglesa conseguiv o adiamento da destruigdo de um embrido
congelado enquanto procura convencer seu ex-marido a permitir que o feto sejo colocado
no seu utero. O adiamento de trés semanas foi a primeira intervengdo legal no processo
de destruigdio de 3 mil embrides congelados em clinicas de ferfilizagéio inglesas, ordenado
por uma lei que permile sua conservagio apenas durante cinco anos.

“Tenho afeto por ele”, disse a mulher referindo-se ao embride, enquanto participava
de uma enirevista pela televisGo com o roslo escondido. “Acho que ele deve ter uma
oporiunidade de viver.” A destruiciio dos embrides cousou um debate a nivel nacional na
Inglaterra & pds em discuss@o os leis sobre fertilizagdo in vitro.

A entrevista aumentou a controvérsia em torno da lei, criada em 1991, que estipula
que os fetos devem ser destruidos depois de cinco anos, @ menos gue seus pais ordenem o
contrario de comum acordo. Nesse caso, podem ser guardados por outros cinco anos ou
doados a outros casais. Muitos dos embriées destruides na semana passada foram
abandonados por casais que cortaram o conlado com as clinicos,

A mulher, sem filhos e com cerca de 30 anos, tem vdrios outros embrides
armazenados hé guase cince anos. O casal se separou depois de tentar tratamento contra
a infertilidade. “Ela acredita que essa é sua Unica oportunidade de ter filhos mas o marido
até agora ndo deu consentimento”, disse seu advogado Graham Ross.

A lgreja Catélica reiterou sua oposigéio & fertilizagdo em laboratério e & destruigdo
dos embrides. Apesar disso, o cardeal Basil Hume, principal religioso catélico britdnico,
manifestou-se o favor do destruigio dos fetos, acreditando ser o Unica alternativa para
resclver “um dilema que causa consternagéo”.

Transcrito da Folho de $3o Poulo de 05/08/96
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COMISSAO DE REVISAO DE PRONTUARIO

Resolugdo Cremesp 70/95

Cria a comissdo de revis@o de Prontudrios médicos e Fixa Competéncia. O Conselho
Regional de Medicina do Estado de Sdo Paulo, no uso das atribuigdes que lhe conferem a
lei n® 3.268, de 30 de sefembro de 1957, regulamentado pelo Decreto n® 44.045, de 19
de Julho de 1958 e,

CONSIDERANDO que o Cédigo de Etica Médica preconiza ser velado ao médico,
deixar de elaborar prontuéric para cada paciente;

CONSIDERANDC que o prontudrio é o documenio imprescindivel do atendimento
médico e fraduz a atengdo dispensada ao paciente, devendo contar todas as anotfagbes
dos profissionais de sadde envolvidos;

CONSIDERANDO gue o prontudrio deve ser organizado por ordem cronolégica de
data, de forma a permilir a continvidade do tratamento do paciente;

CONSIDERANDO que o prontudrio constitui meio de prova ideonea para instruir
Processo Disciplinares e ou Judicial;

CONSIDERANDO gue o exercicio élico profissional da medicina exige transparéncia
de todo atendimente médico;

CONSIDERANDQ que o prontudrio médico deve ser confeccionado segundo critérios
que atendam as suas finalidades;

CONSIDERANDO finalmente o decidido na Sesséio Plendria realizada em 14,11.95,

RESOLVE:

Artigo 1°: £ obrigatéria a criagdo dos COMISSOES DE REVISAO DE
PRONTUARIOS MEDICOS nas Unidades de Saude onde se presta Assisténcia Médico;

Artigo 2°: Os integrantes da Comisséio da Revisdo de Prontuéario Médico, terGo os
seus mandolos e processo de escolha, consignados no Regimento Interno do Corpo Clinico
da Instituigdo;

Artige 3°: A comissdo de Revisdo de Prontuario compete:

I- A avaliagio dos itens que deverdo constar obrigatoriamente:

a} identificagdo do pacienle, anamnese exame fisico, exames complementares e
seus respeclivos resullados, hipdteses diagnésticas, diagndstico definitivo e fratamento
efetuado,

b} obrigatoriedade de letra legivel do profissional que atendeu o paciente, bem
como da assinatura e carimbo ou nome legivel do médico e respectiva inscrigo no CREMESP

c} obrigatoriedade do registro didric de evolugéo clinica do paciente, bem como a
prescrigio médica consignande data e horg,

d} tipo de altq,

Il- Assessorar o Diregdo Técnica ou Clinica de Instiluigéio em assuntos de sua
competéncia.

lll- Manter estreita relagéo com a Comissdo de Etica Médica de Unidade com a
qual deverdo ser discutidos os resultados das avaliagées feitas.

Artigo 4°: As unidades de Sadde terdo o prazo de 90 (noventa) dios, o contar da
daoia da publicagéio desta Resolugdo, para implantar as modificagdes dela decorrentes em
seus Regimenios Internos.
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Artigo 5°: Esta Resolucdo entrard em vigor na data da sua publicagdo, revegando-
se as disposi¢des em conirdrio.

S8o Pavlo, 14 de novembro de 1995.

Dr. Pedro Henrigque Silveira
Presidente

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de14/11/95

pucientes em fase terminal que assim o desejarem,

A sentenga, aprovada anteontem: & noite por vnanimidade por
trés juizes, indicados pelos estados de N. lorque, Vermont e
Connecticut, foi muito criticada pelalgreja Catélica, enquanto que
o ministro da Justiga (Attorney Geéneral) anunciou a decxsuo de
-upelur para a Corte Suprema de Justica dos EUA. s

", & oufros que esiao em fase terminal.
“03 médicos nao se tronsformam em assussinos ac crever
um medicamento que acelera a morie, ou ao desconeciar um
sistema gue mantém um paciente vivo”, estimaram o3 |u:zes.
“Nao cahe a0 Estudo exlgir o pro[ongumanio de uma ngomu se o

17, acrescentaram.

) wito tempo de g
rofeger os: muis vu'

reservar o v;du . :
“Ao abrir essa parta, o Corte nos. slevou a uma outra que da poarg
os abusos impossiveis de serem detectados antes que selu farde”,
acrescentou Vacco num comunicado.

' Transcrito da Guxeta do Pave dé 3/4/96.
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ERRO MEDICO E LEI

irany Novah Moerais*

A divulgagao ampla, pela midia da insatisfagéio com resultados de tratamento médico
tem gerado confusdo na pepulagdo quanto ao que realmente seja erro médico. Aindo pior
s@io os maleficios decorrentes do abalo da confian¢a do paciente no médico. Nao bastasse
isso, a generalizagdo expande-o para toda a classe. E todos passam a duvidor da prépria
medicina brasileira.

Q assunto deve ser analisado por trés verlentes, o saber: a do paciente, a do médico
e a do juiz. Quanto & primeira, a simples frustragdo de seus anseios pode fazer supor que
o médico fenha errado, Este, diante da limilagfio da medicing, muitas vezes tem dificuldade
na escolha da melhor conduta para os casos dificeis.

Como é atribuigGo da Justiga dirimir as dividas sobre o comportamente do individuo
no sociedade, no caso de insatisfagtio do paciente, ele pade procurar o tribunal de ético
da classe, Conselho Regional de Medicina ou a Justiga comum para reparar o dane.

A coracterizagiio do erro médico fundamenta-se na culpa, e sua reparagdo, na
responsaobilidade do médico pelos seus atos. A Justiga é extremamente técnica e julga com
trés premissas:

1) Existéncia de dano (6bito, mutilagdo etfe); 2) porticipagdo de médico; 3}
comprovagdo de nexo de couso e efeito, ou seja, prova de que ¢ dano foi produzido pelo
procedimento do referido médico.

Estabelecidos esses pré-requisitos, hd de se comprovar uma ou mais dos trés
condigdes seguintes: negligéncia, impericia e imprudéncia.

Convém lembrar que a relagdo médico/paciente é regida por um contrato implicite
de prestagdo de servigos. Embora ndo seja por escrito, o foto de o paciente procurar o
médico e este o atender & suficiente para que tal contrato se firme.

Entretanto, reveste-se de certas peculioridades. Trata-se de um “contraio de meio”,
pelo gual © médico se obriga a cuidar e ndo necessariomente curar o paciente. O médico
deve, assim, propiciar o melhor que a medicina pode oferecer, considerando ocasido,
local e circunstancias.

Os direitos individuais dos pacientes e as obrigagdes dos médicos devem ser
respeitados, mas sem esquecer as reciprocos, as obrigagdes dos pacientes {de seguir as
prescrigbes, ajudar a si préprio, empenhar-se no entendimento do problema, mudar de
médico se ndo tiver confianga) e o direito do médico.

O estudo cientifico do erro médico, tendo em vista seus aspecios legais, permite o
compreensdo da problemdtica em sua esséncia, dando subsidios para reflexdes que
conduzam & verdade dos fatos.

Doenles, familiares, médicos, juristas, jornalistas, clérigos, legisladores, a seu modo,
devem dar sua contribuigdo para minimizar o problema,

Transerito da Folha de 580 Paulo de 02/96

* Cirurgigo vascular. Presidente da Federo¢Go Brasileira de Acadernios de Medicina.
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O CONSENTIMENTO DO PACIENTE

Genival Veloso de Franga*

Com o avango coda dic mais elogUente dos direitos humanos, o ato médico sé
alcanga sua verdadeira dimensdo e o seu incontrastavel destino com a obfengdo do
consentimento do paciente ou de seus responsdveis legais. Assim, em tese, todo
procedimento profissional nesse particular necessita de uma autorizagdo prévia. Isso atende
oo principio da gutonomia ov da liberdade, onde todo individuo tem por consagrado o
direito de ser autor do seu proprio desfino e de optor pelo caminho que quer dar o suva vido.

Desse modo, @ auséncia desse requisifo pode caracterizar infragées aos ditomes da
Efica Médica a ndo ser em delicadas situagies confirmadas por iminente perigo de vide.

Além disso, exige-se ndo 6 o consentimento puro e simples, mas o consenfimento
esclarecido. Entende-se como tal, o consentimento obtide de um individuo copaz civilmente
e apto para entender e considerar razeavelmente uma proposta ou uma consulta, isenta de
coagdo, influéncia ou indugdo. Néao pode ser colhido através de uma simples assinatura ou
de leitura expressada em textos minisculos de formulérios o caminho das solas de operagdo.
Mas por meio de linguagem acessivel ao seu nivel de conhecimento e compreensdo (principio
da informacdo adequada).

O esclarecimento ndo pode ter um cardter estritamente técnico em torno de detathes
de umao enfermidade ou de uma conduta. A linguagem prépria dos técnicos deve ser
descodificada para o leigo, sendo ele tende o inferpretacdes duvidosas e temerdrias. E
correto dizer oo doente ndo s6 os resultados normais, sendo ainda os riscos que determinada
intervengdo pode trazer, sem, confudo, o minuciosidade dos detalhes mais excepcionois, E
certo que o prognéstice mais grave pode ser perfeifamente analisado e omitide em cada
caso, embora na@o o sejo ¢ familia. :

Deve-se levar em confa, por isso, o “paciente padrdo razodvel” - oquen‘e que a
informagdo é copaz de ser enfendida e que possa satisfazer &s expectativas de outros
pacientes de mesmas condigées sécio-econdmico-culfurais. Néo hé necessidade que essas
informagées sejam tecnicamente detalhadas e minuciosas. Apenas que sejam corretas,
honestas, compreensiveis e legitimamente aproximadas da verdade que se quer informar.
O consentimento presumivel & discutivel.

Se o paciente NGo pode falar por si ou é incapaz de entender o ato que se vai
executar, estard o médico obrigado o conseguir o consentimento de seus responséveis legais
(consentimento substituido). Saber fambém o que é representante legal, pois nem toda
espécie de parenfesco qualifica um individuo como tal.

Deve-se consideror ainda que a capacidade do individuo consentir ndo tem a mesma
propor¢o entre a norma ética e a norma furidica. A reflexGo sobre o prisma ético ndo
apresenta o inflexibilidade da lei, pois certas decises, mesmo as de individuos considerados
civilmente incapazes, devem ser respeitadas principalmente quando se avalia cada sifuagéo
de per si. Assim, por exemplo, os porfadores de transtornos mentais, mesmo legalmente
incapazes, ndo devem ser declarados isentos de sua capacidade de decidir.

Registre-se ainda que o primeiro consentimento (consentimento primdrio) ndo exclui
a necessidade de gonsentimento secunddrio ouv continuados. Desse modo, por exemplo, um
paciente que permite seu internamento num hospital ndo esté com isso autorizando o uso
de qualquer meio de trotamento ou de qualquer conduta.

* Professor Titular de Medicina Legal, da UFPB. Ex-Membro do CFM.
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Sempre que houver mudangas significativas nos procedimentos terapéuticos, deve-
se obter o consentimento continvado (principio da temporalidade), porque elfe foi dado em
relagdo a determinadas circunsi@incias de tempo e de sitvagbes. Por tais razées, cerfos
termos de responsabifidode exigidos no momento da infernagée por alguns hospitais, onde
o paciente ou seus famifiares atestam anuéncia gos riscos dos procedimentos que venham
o ser realizados duranfe sua permanéncia nosocomial, ndo tem nenhum valar ético ou
legal. E se tal documento foi exigido como condi¢Ge imposta para o infernamenta, numa
hora tGo grave e desesperada, até que se prove o confrdrio, isso é uma forma indisfargével
de coogdo.

Admite-se tombém que, em qualguer momento de relagdo profissional, o paciente
tem o direito de ndo mais consentir uma deferminada prética ou conduta, mesmo &
consentida por escrito, revogando assim a permisséio outorgada (principio de
revogabilidade). O consentimento ndo é um ato imutdvel e permanente. £ ao paciente ndo
se pode imputar qualquer infragdo ética ou legal.

Por outro lado, ha situagbes em que, mesmo existindo a permisséo tacita ou expressa
e consciente ndo se justifica o afo permitido, pois @ norma ética ou judicidria pode impor-se
o essa vontade e a autorizagéo, mesmo escrita, nGo outorgaria esse consenfimento. Nesses
casos, guem legitima o ato médico é a sua indiscutivel necessidade e ndo a simples permisséo

O mesmo se diga quando o paciente nega avtorizagio diante de uma imperiosa e
inadidvel necessidade do ato médico salvador, frente a um iminente perigo de vida. Nesse
caso estario justificado o tratamente arbitrério, onde ndo se argdi a antijurucidade do
constrangimenfo ilegal nem se pode exigir um consentimento. Diz o bom senso que, em
sifuagGes dessa ordem, onde o tratamento é indispensével e inadidvel, estando o préprio
interesse do doente em jogo, deve o médico realizar, com meios moderades, aquilo que
aconselho sua cinsciéneio ¢ o que é melhor para o paciente (pringipio dg beneficéncig).

Por fim, nGo podemos esconder o fato de ser estas questbes, na pratica, muito
delicadas e confusas, cabendo a nossa consciéncia sober aplicar fodos esses principios a
cada caso que se apresente a nossa consideragdo ou a nossa deliberagdo.

“Sei que metade do qui plunei Mas néo sei quul é o

metade indtil.”

L GO e

Hem’y Ford (1863-1 947)
* . - Industrial omericano
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VOCE SABE PREENCHER ATESTADO DE OBITO ?

O MEDICO E RESPONSAVEL TAMBEM PELOS DADOS DE
IDENTIDADE COMPLETOS DO FALECIDO NO
ATESTADO DE OBITO ?

Parecer CFM N° 1.642/93

Informa o Presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado de Minas Gerais
que a Oficial do Registro Civil tem reclamado junto équele Conselho quanto o
preenchimento incorreto de atestados de Sbitos, Anexo fotocdpia de trés atestados onde
vemos somenle o nome do falecido, hora e dia do ébito, causa da morie e dados de
identificagdo do médico, ter sido prestada assisténcia médica ou ndo, haver ou néo
confirma¢do diogndstica.

Considerando existirem itens cujo conhecimento e registro néo séo da alcada do
médico, inquire da perfinéncia de este Conselho Federal dirigir-se ao Ministério da Satde
no sentido de modificar e adequar o formularic de forma a separar nitidamente o que é
da competéncia do médico e do que ndo é.

PARECER
| - Histérico

A Lei dos Registros Publicos, n® 6.015 de 31 de dezembro de 1.973, deixe ¢lara a

disting@o entre atestado de dbito, declaracdo de obito, registro de ébito e certidéo de
ébito. Diz essa lei nos :
“Art, 77. Nenhum sepultamento sera feito sem certidéo, do oficial de regisiro do
lugar de falecimento, extraido apés a lavratura do assenfo de ébito, em vista do atestado
de médico, se houver no lugar, ou, em coso contrério, de duas pessoas qualificades que
tiveram presenciado ou verificado a morte.”

¢ 8 B P8BS A SRS

“Art. 79, Séo obrigados a fazer a declaragéo de ébitos :

1} o chefe de familia, a respeito de sua mulher, filhos, héspedes, agregados e famules;
2) a vidvo, o respeito de seu marido, e de cada uma das pessoas indicadas no nimero
antecedenie;

3) Paragrafo unico. A declaragéio poderé ser feita por meio de preposto,
autorizando-o o declarante em escrito de que constem os elementos necessérios ao
assento do 6bito.”

Esse texio indica que o responsdvel pelo finado comparece no Cartério de Registro
Civil e "declara” o ébite. O oficial de registro faz o assentamento em livro préprio e expede
a certiddo parao ser apreseniada ao administrador do cemitério o fim de inumé-lo.

Antes que fosse ¢cricdo o formulario hoje corriqueiro, se havia médico assistente,
este atestava o Sbito em folha de seu préprio bloco de receituério, ou mesmo outra qualquer.
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Com a apresentogdio desse alestado ficava dispensével o lestemunho de “duas pessoas
qualificadas” previsto no arl. 77.

Evidente que o médico é responsdvel pela exatidéo do que atesta, quer
relativo oo fato, quer relativo a pessoa sobre a qual declara alge, no caso a morte.

O gue deve conter esse assento de ébitos # Diz a mesma lei ;

“Art, 80. O assento de bbilo deverd conter:

1) a horag, se possivel, dia, més e ano do falecimento;

2) o lugar do falecimento;

3) O prenome, nome, idode, sexo, cor, estado civil, profissao, naturalidade,
domicilio e residéncia do morto;

4) se era casado, o nome do cdnjuge scbrevivente mesmo quando desquitado, se
vidvo, o do cénjuge pré-defunto; e o cartério de casamento em ambos os casos;

5) os nomes, prenomes, profissdo, naluralidade e residéncia dos pais;

6) se faleceu com testamento conhecido;

7} se deixou filhos, nome e idade de cada um;

8} se a monrte foi natural ou violenta e a cousa conhecida, com o nome dos
atestantes;

9) o lugar do sepultamento;

10} se deixou bens e herdeiros menores de interditos;

11) se era eleitor.”

Estd evidente que o responsével por todas estas informagdes serd o familiar que
declara o bito, o que é reforcade a luz do paragrafo dnico do ar. 79 transcrito.
Quando foi criado o impresse padrdo, misturam-se as responsabilidades, se assim podemos
dizer.

Num atestado comum, para justificar falta de frabalho, em regra é mencionado
apenas ¢ nome completo do paciente, poucas vezes acrescido de outros elementos de
identidade.

Em se tratando de atestado de 6bito, pela importdncia que tem, & fundamental a
identificagdo insofismdvel da pessoo, de tal sorte que impega qualquer confusdo com
eventual homdnimo, e isto passa a ser responsabilidode do médico atestante. Para tanto
pode e convém ter em mdos algum documente do falecido, para evitar erros. Um simples
erro de grofia pode ter graves consequéncias para os familiares.

Quuais seriam, entao, de responsabilidade do médico, os itens enumerados?

Respondo : os utilizados quando queremos idenlificar alguém com precis@o, a saber
: nome completo, sem abreviaturas, cor, idade, sexo, filiagdo, isto no minimo.

Evidente que néo coberd ao médico a responsabilidade de declarar nimero de filhos,
existéncia ou ndo de testamento, etc.
Nos estabelecimenlos hospitores é comum que o setor administrativo preencha a

“Declaragéo de Obito” com todos os dados exigidos e o luz de documentos e
informagdes dos familiares, deixando ao médico a responsabilidade de atestar a “causo
mortis” e assind-lo, ¢ que é perfeitamente correto. Ndo seré correta assinar em branco,
para ser preenchido depois.

Quando o ébito ndo ccorre no hospital, cabe ao médico, com documentos do
falecido se possivel, preencher :

- nome completo do falecido, sem abreviaturas;

- nome completo dos pais, sem abreviaturas;

- idade, cor, sexo;

- local, hora, data e causa da morte e dados correlatos.

Arq. Cons. Region. Med. do PR.

296 13(51), 1996




i1 - Conclusio

1) E pertinente a sugest&o do Presidente do Conselho Regional de Minas Gerais. O formulério
poderia de foto sofrer algumas modificagses.

2} Enquanto tol nédo ocorra, e ainda que ndo sejo modificado, pelo exposto é obrigagéo e
responsabilidade do médico © preenchimento dos campos 3-4-5-7-9-10-11-12 -
19 - 20 - 32 a 36 - 40 a 45. (vide parecer abaixo).

Sendo o caso de menor de um ano ou dbito fetal, acrescente-se os campos 27 a 31.
Sejo ou ndo modificado o formuldrio, o médico continuard responsével pelo registro do
solicitado nesles campos. O restonte dos campos pederd ficar a cargo do préprio familiar
que for declorar o ébito e mesmo considero que ndo caracteriza qualquer violagéo legal
gue no préprio cartério, obtenda infarmagdes do declarante, o oficial complete os dados
necessdrios.

Brasilio, 16 de novembro de 1994.

Léo Meyer Coutinho
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 06/04/95

Complementacéio
PARECER SOBRE PREENCHIMENTO DE
ATESTADO DE OBITO.

Parecer CFM N° 1642/93-1

"Em atengdo ao acima mencionado sugiro que o "item 2' da conclusdo do parecer
CFM n® 1.642/93 {artigo onferior) passe a ter a seguinte redagdo:

"2) Enquanto tal ndo ocorra, e ainda que nfio sejo modificado, pelo exposto é obrigagdo e
responsabilidade do médico o preenchimento dos compos relativos a:

- se o 6bito & fetal ou ndo;

- nome completo do folecido, sem abreviaturas;

- data e hora de dbito;

- sexo;

- idode;

- local onde ocorreu o éhito, com seu enderego e municipio;

- nomes dos pois do falecido, fombém sem abreviaturas;

- se eslava ou néo sob cuidados médicos;

- o condigio do médico que afesta o ébito, se assistente, plantonista, legista ou outra;
- se a "causa mortis' foi confirmada e por que meios;

- o causa imediolg, ontecedente e primdria do ébito;
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- a idenfidade do médico que assina o ébilo: nome, n°® do CRM, endereco e telefone;
- a a data em que é firmodo o atestado.

Em causa de ébite felal ou *natimorto”, deve ser registrado:
- idade gestacional;

- se Unica ou gemelar;

- natureza do parto;

- momento do Sbite em relagdo co trabalho de pario.

Considerando a existéncia de modelos diferentes de formularios, conforme o estade
da Federagdo, os compos cujo “pedido’seja de nolureza médica devem ser registrados.
Exermplo: sendo mulher o falecimento, se estava gravida.

Outros informes, se fiver condigdes e convicgdo de verdade, poderéd preencher,
como: se foi suicidio, homicidic ocu acidente e respecctivo local; natureza do infortOnio, etc.

Suprimir o paragraofo "Sendo cade de menor de um ano ou ébito fetal, acrescente-
se os campos 27 &4 32."

Lee Meyer Coutinho
Conselheiro

Parecer Aprovado
Sessao Plendria de 06/04/95

Observagdo: Os negritos foram colocados pelo editor para caracterizar alguns eonceitos fundamentais.
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VOCE SABE O QUEE ?

DOAGCAO PRESUMIDA DE ORGAOS
Carlos thike Braga Filho*

Em setembro o Conselho Federal de Medicina, opés discuss@o interna aprovou
posigdo contrério ao projeto de lei do Senador Licic Alcdniara que pretende implaniar no
Brasil o doagdo presumida, entretanto a discussdo ndo encerrou o assunto pois ndo foram
ouvidos os médicos em geral nem a populagdo que é a verdadeira interessada; espero
que o Congresso Nacional tenha esta preocupagéo.

A doagéio presumida significa que todo individuo é considerado doador
a menos que tenha em vida se manifestado contrario a doagéio; a aprovagao
desta lei significa um freio no tréfico de drgéos e impde umae solidariedade humana efetiva
e acima de preconceitos individuais.

Tem rozdo o conselheirc Nei Moreira, coordenador do debate acima referido, quandoe
afirmou que a divulgagdo do tema serd efetivamente a responsével pelo aumento do
nimero de doadores. Em 1987 Callender identificou as causas da recusa de doagdo entre
negros : falta de comunicagdo, falta de conhecimento, superstigdes religiosas, medo de ser
declarodo morto prematuramente e inexisténcia de compensagao financeira.

O professor Coelho da Rocha sugere algumas formas de incentivo-aos doadores :
ressarcimento das despesos, doagdo para obras de caridade, agilizagéo para recebimento
de seguros, sigilo e remuneragéio digna & equipe médica; sdo medidas fundamentais e
precisam compor o texio legal,

A lei de transplantes (Lei 8.489 de 18/11/92) diminuiu consideravelmente os enfraves
burocraticos, mos infelizmente ndo colocou os transplantes ao alcance da comunidade,
pois ndo materializou ¢ ideal da “democracia social” e o profundo abismo que separa os
estrafos sociais permanece.

A medicina de alta tecnologia chegou a varias cidades do interior, o técnica cirlrgica
é amplamente dominoda, mas é triste constatarmos os mithares de transplantes que deixam
de ser realizados a cado ano simplesmente pela falta de doador; surgiv a anos e permanece
crescendo ossustadoramente a fila dos que esperam o transplante.

E flagrante que pessoas miseréveis e desesperadas se oferecem como doadores,
com a intengdo de lucro, mesmo ao arrepio da legislagdo e deixou de ser ficgdo ou discurso
politico progressisia, o uso de drgdos, tecidos ou partes do corpo enviados aos paises do
primeiro mundo em folal desrespeito a dignidade do povo pétrio.

Crifica-se e com razdo a preocupagio em “aproveitar” em massa os drgdos de
pessoas folecidas em acidente, numa atitude onde se confundem a necessidade do receptor,
a vontade do doador, o desespero em diminuir a fila de espera e o fim lucrative do ato
cirirgico.

Paralelamente a aprovagdo do projeto do Senador Licio Alcéntara é preciso que se
esclarega e se definam olgumas situagdes da regulomentagdo da lei B.489, através do
Decreto 879 de 22/07/1993, mas os avangos so visiveis.

Eclaraa preocupagdo de que os tecidos, érgdios e portes do corpo sdo insuscetiveis
de comercializagdo, avangou o Decreto quando considerou morte encefdlica a morte
definida como tal, pelo Conselho Federal de Medicing, uma aspiragdo antiga da classe.

* Professor Adjunto do Deparamento de Medicina Forense e Psiquiatria, da UFPR.
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Veda o Decreto qualquer tentativa de experimentagdo no ser humano, admitindo-
se apenas as finalidades terapéulicas e humanitarias.

Foi prudente o texio legal quando exige do médico capacidade técnica comprovada e o
ato 56 pode ser realizado em instilvigdes devidamente cadastradas, entretanto deixou vages
estes conceitos,

O artigo 10 do Decreto orienta que nos casos sujeitos, por forga de lei, a necrépsia
ou & verificagdo de diognéstico da causa mortis, a retirada serd autorizada por médico-
legista, quando deveria estender a todos os casos de morte. Deve, portanto, o legisto ser
convocado para proceder o diagndstico da morle, entretanto, apenas nas hipoleses referidas,
o que deve ser revisto.

Permite-se a pessoa maior e capoz a distribuigdo das partes do préprio corpo
limitendo-se o ato entre avds, nelos, pais, filhos, irmaos, tios, sobrinhos, cénjuges e primos
até 2° grou (o que nos causa estranheza, pois o parentesco de primos é de 4° grau por si
s6). A doagdo entre pessoas néo relacionadas acima poderd ser realizada apés autorizagéo
judicial, bem como na hipdtese de doodor mener.

Exige-se o esclarecimento verbal e por escrito sobre as circunstdncias e reiscos possiveis; e
na hipétese de autoriza¢do judicial séo necessdrios : constatagdo de sanidade mental do
doador, inexisténcia de qualquer retribuigdio ou coagdo, sigilo e termo de doagao.

O artigo 19 diz que comprovada a morte encefélica é obrigatéria a sua notificagdo,
em cardter de urgéncia & Central de Nofificagdo de Secretaria do Estado da Sadde, quando
o texto deveria restringir apenas aos casos de morte encefdlica onde exista o vontade da
doagdo evitando-se assim o comércio clandestino.

O deputado Algacir Tohio PDT - PR merece o grufidﬁo do classe médica do Parang,
autor da lei que criou a Central de Transplantes de Orgéos do Estado. A forma como estd
organizada o Central tem permitido localizar rapidamente um possivel receptor e estd
montando um cadastro de doodores e receptores o que proporcionard um aumento
significative das chances de sobrevida dos pocientes.

As sociedades de especialidades médicas onde o transplante é hoje uma redlidade
necessitom se organizarem em relagdo aos objetivos comuns e de imediate iniciar uma
campanho através dos meios de comunicagdo e de convencimento aos congressistas e
liderangas politicas e comunitérias, procurando tornar o alo de transplante entendido e
explicado o seu alcance sociol e humanitario. Desta forma serd possivel o avango e a
eliminagdo de preconceitos sociais e religiosos.

ihos ficando soz
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HA OBRIGATORIEDADE DO EXAME
ANATOMOPATOLOGICO PARA PECAS CIRURGICAS?

Parecer CFM

EMENTA

Nao constitui procedimento obrigatério o exame anotomepatoldgico
de pegas cirGrgicas, ficando a critério do médico e em favor do
paciente.

Em sessdo plendria realizada em 08/11/95, solicitei vistas de parte
conclusiva do parecer emitido pelo eminente Cons. Léo Meyer
Coutinho; por concordar com a parte expositiva do seu parecer,
passo a franscrevé-lo

*] « A Consulia

A Sociedade Brasileira de Patologia, por intermédio do seu Presidente, encaminhou
o este Conselho Federal de Medicina expediente com o seguinte teor :

“p Sociedade Brasileira de Patologia tem como meta prioritaria o adogio, em
todo o pais, da obrigatoriedade do exame anatomopatolégico.

Acreditamos ser direio do paciente que todo e qualquer fragmento refirado de seu
corpo seja submefido o exame anatomopatoldgico. Este procedimento é o melher processo
de controle de qualidade para a afividade médico-cirdrgica.

Esta pratfica é adotada em tedos os pafses de elevado padrdo de assisliéncio médica
e espirito de cidadania. .

Em nosso pafs, estamos longe deste ideal. E comum que fragmentos e espécimes
cirrgicos sejam desprezados, sem que afeccSes importantes e relevantes para o paciente
sejom diagnosticadas e reconhecidas, Semente o follow-up dos pacientes indicard, no
future, o eventual prejuizo acorretado pelo nao-exame das pegas cirdrgicos, motivado
pelo foto de o médico ou cirurgifo ndo se preocupar em envid-las ac patologisia.

Vimos perguntar co CFM qual ou quais s as recomendagdes, regulomentagbes e
aspectos élicos definidos e estabelecidos pelo Conselho em relagdo a esle importante
assunte.”

Il - Aspectos Eticos
O Cédigo de Etica Médica prevé, em seu Capitulo |, “Principios Fundomentais”:

"Art. 2° - O alvo de toda a otengdo do médico é a salde do ser

humano, em beneficio da qual deverd agir com o méximo de zelo e

o melhor de sua copacidode profissional.”

No capitulo I, que aborda os “Direitos do Médico”, estabelece :

“Art, 21 - Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas

as préticas reconhecidaemnte aceitas e respeitadas as normas legais

vigenies no Pais.”
No Capitule V, que trata das vedagdes em sua “Relogdo Com Pacienles e Familiares”, esté
previsto como falta ética : )

“Art. 57 - Deixar de ufilizor todos os meios disponiveis de diagnéstico e tratamento
a seu alcance e em favor do paciente.”

Esses trés artigos indicam a conduta que o médico deve observar. Se, ao efetuar um
procedimento cirdrgico, ele ndo tem um diagnéstico firmado, ainda que livre para decidir,
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temn o dever ético de solicitar exame anatomopatolégico do material retirade. NGo o fazendo,
corre o risco de ser posteriormente responsabilizado, pelo paciente ou familiares, pelo
néo-diagnéstico de enfermidade tratavel com melhor &xito se defectada precocemente.
Ainda que louvével o intengdo da Sociedade consulente; ainda que o patologista
seja o “médico dos médicos”; aindo que no maioria dos exames anatomopatolégicos os
resultodos sejom conclusivos e decisivos, sGo exames complementares e, como tais, a decisdo
de solicitd-los é do médico assistente.
Disse bem o consulente no segundo pardgrofo de suo consulta : “Acreditamos ser direito
do paciente...”
Efetivamente isto é um direito do paciente, acima mesmo do direito do médico, pois
também é falta ética prevista no mesme Capitulo V :

“Ant. 56 - Desrespeitar o direito do pacienie de decidir livremente
socb a acusagdo de préticas diagnésticas ou terapéuticas, salvo em
caso de iminente perigo de vida.”

Néo basta, portanto, o desejo do médico. E preciso a aquiescéncia do paciente,
haja ou ndo énus para este.

Esta claro, assim, que a deciséio é do médico assistente e a autorizagéo é do
paciente,

Coma o médico nio pode exigir do paciente ¢ autorizagdo para efetuar o exame,
este também néo pode obrigar o médico a solicité-lo. Hipoteticamente, podemos ter o
seguinte situagdo : o paciente pede ao cirurgido que examine determinado material retirado
cirurgicamente. O cirurgido, plenamente convencido da desnecessidade, recuso o pedido.

Neste caso especifico, o cirurgifo estd obrigado @ entregar ao paciente o referido
material, devidamente conservade pelos meios habituais, Esta € uma situagdo que jumais
vi, porém sua exemplificagdio visa demonsirar os limites dos direilos e deveres de médicos
e pacientes.

H4& muitos anos o entdo INPS exigia, sob pena de ndo pagamento do procedimento
cirdrgico, a execugfio de exame anatomopatoldgico nos apéndices e omigdolas extirpados,
pogando ao patologisia pela tarefa executada. Néo era habitual que o paciente fosse
cientificado desse fato, o que mesmo jomais cousou problema, porém devia sé-lo. Ainda
que a maicria dos otendimentos sejam feitos sob a cobertura de alguma instituigdo
previdencidria, em muifos casos o paciente custeia parte das despesas e, assim, tem o
liberdade de aceit4-las ou nao. E mesmo que ndo participe, conforme j@ explanado, foz-se
necessdrio sua aquiescéncia.”

il - Concluséao

O exame anatomopatolégico de fragmentos ou partes retirados do orgonismo
humano deve ser feito consoante dever do médico de agir com o méximo zelo e o melhor
de suo copacidade profissional, sempre em favor do paciente e sem carédter obrigotério.

Brasilia, 10 de novembro de 1995.

Jolio Cezar Meirelles Gomes
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessao Plendria de 10/11/95.
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DIREITOS DA CRIANCA E DO ADOLESCENTE
HOSPITALIZADOS

1- Direito a protecdo, o vida e a sadde com absoluto pricridade e sern qualguer
forma de discriminagdo.

2- Direito a ser hospitalizado quando for necessario ao seu tratamento, sem
distincao de classe social, condigdo econdmica, raga ou crenga religiosa.

3- Direito de néo ser ou permanecer hospilalizado desnecessariamente por
qualquer razdo olheio ao menor tratamento da sua enfermidade.

4. Direito a ser acompanhado por suo mde, pai ou responsdvel, durente fodo o
periodo de sua hospitalizaggo, bem como receber visitas.

5- Direito de néo ser separada de sua mée ao nascer.

6- Direito de receber aleitamento maternc sem restrigdes.

7- Direito de ndo sentir dor, guando existam meios para evita-la.

8- Direito de ter conhecimente adequado de sua enfermidade, dos cuidados
terapéuticos e diagnésticos a serem utilizados, do prognéstico, respeitando sua fase
cognitiva, além de receber amparo psicolégico quando se fizer necessério.

9. Direito de desfrutar de alguma forma de recreagdo, programas de educagiio
para a saide, acompanhamento do curriculum escolar duranie sua permanéncia
hospitalar.

10- Direito a que seus pais ou respensaveis participem ativamente do seu
diagnéstico, tratamento e prognéstico, recebendo informagdes sobre os procedimentos
o que serd submetida.

11- Direito a receber apoio espiritual/religioso, conforme a préfica de sua
famnilia.

12- Direito de ndo ser objeto de ensaio clinico, provas diagnésiicas e
terapéuticas, sem o consentimento informado de seus pais ou responsdveis e o seu
préprio, quande tiver discernimento para tal,
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13- Direito a receber todos os recursos terapéuticos disponiveis para a sua curg,
reabililagdo efou prevengdio secundéria e tercidria.

14- Direito o protegéo contra qualquer forma de discriminagéo, negligéncia ou
maus tratos.

15- Direito ao respeito & sua integridade fisica, psiquica e morol.

16- Direito a preservago de sua imagem, identidade, autonomia de valores, dos
espagos e objetos pessoais.

17- Direito a néo ser ulilizado pelos meios de comunicagdo de massa, sem a
expressa vontade de seus pais ou responsaveis ou a sua prépria vontade, resguardando-
se a ética.

18- Direito a confidéncia dos seus dados clinicos, bem come direite de tomar
conhecimento dos mesmos, arguivades na instituigio pele prazo estipulado em lei.

19- Direito o ter seus direitos conslitucionais e os contidos no Estatuto da Crianga
e do Adolescente respeitudos pelos hospitais integralmente.

20- Direito a ter uma morte digna, junto a seus familiares, quando esgotados
todos os recursos terapéuticos disponiveis.
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COMO RESOLVER A GLOSA DE VALORES PELA AUDITORIA
MEDICA DOS CONVENIOS OU SUS

Parecer CFM

O Dr. Antdnio Osny Preuss, Diretor Técnico da Clinica de Fraturas e Ortopedia XV
Ltda., formula consulta a este Conselho Regional de Medicing, nos seguintes termos:
“Permitimo-nos vir & sua presenga para expor e solicitar orientagéo para o gue se segue:

a) Todos os Convénios tem médicos audilores, que examinam as contas
hospitalares e glosam os valores gue julgam néo compativeis com o
procedimento.

h) Com freqiténcia, no mesmo Convénio, para o mesmo procedimento,
em dois pacientes, cada médico julga de modo diferente: um aceita o valor e
outro néo o aceita, glosando-o, e nao justificando por gue assim procedeu.

¢} Sendo debitado um valor pele Hospital é porque o material foi
usado; trata-se, no caso, do uso de sondas de aspiracgao, jelco, etc., de uso
individual, necessério e descartavel.

A razéio desta carta é solicitar a V.8°%, uma orientagto no sentido de que
se possa exigir a obrigatoriedade da justificativa da glosa praticada pelo médico,
pois é o minimo que se deva saber para tomar providéncias para o
ressarcimento”.

Isto posto, tenho a aduzir:

A aluacdo da Auditoria Médica tem sido objeto de indmeros pareceres por parle do
CRM. Praticamenie todos eles baseados no documento intitulade, “Auditoria Médica e
suas Implicagées Legais”, produzidos pelo CRM-PR. Destaco alguns pontes:

A qualidade do atendimento médico é dificil de caracterizar, dadas as complexas
interagbes comportamentais de clientes, provedores e maltiplos fatores sociais”;

“A maior parte das defini¢des de qualidade enfatizam processos em detrimento de
resultados”;

A Auditoria Médica, no sentido de corrigir falhas ou preencher lacunas, deve ter
como Unico objetivo a elevag@o dos padrdes técnicos, administrativo e ético dos profissionais
da érea, bem como a melhoria das condigSes hospitalares, visundo em conjunta um methor
atendimento o populag@o”;

O citado documento também enfafiza o necessidade obsoluta de que o auditor
estejo em permanenie contato com o médico assistente e/ou o Diretor Clinico da instituigdo.
Em seu item 2.2.8 prescreve os passos a serem seguidos no caso de discordéncia entre o
afitude médica tomada e aquela que o auditor julgue desejével:

a) Auditor questiona indicagéio feita pelo médico ossistente;

b} Relata o gquestionamenio ao Diretor Clinico do Hospital e aos superiores
hierdrquicos;

¢} Diretor Clinico resolve, ou indica comissdo de médicos do seu Corpo Clinico
pora parecer;

d) Comisséo nomeada encaminha relatério sumdrio e conclusivo oo Diretor
Clinico;
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e) Comunica & Auditoria o resultado;

f} © resultado poderd ser contestado com base nos artigos 15 do Cédigo Penal
Brasiteiro e 15% do Cédige Civil por qualquer das paries envolvidas”.

Com base no exposto acima, se depreende que a Auditoria deve ter uma fungéo
construtiva, ov mesme educativa, garantindo que a sua atuagdo reverta em melhor qualidade
do atendimento. Pode-se inferir ftambém que o permanente contato, com conseqiente
troca de informagées entre auditor e auditados constitui uma dos pedras angulares do
exercicio profissional do auditor.

O Cédigo de Etica por outro ladoe prescreve em seu artigo 21 ser direito do médico:
“Indicar o procedimento adequado ao paciente, observadas as préticas reconhecidamente
aceitas e respeitando as normas legais vigente no pais”. E em seu artigo 97: “E vedado co
médico reter, o qualquer pretexio, remuneragéio de médicos e oulros profissionais”.

Portanto, no proceder a glosa de valores que julgar nae compativeis com o
procedimento realizade, sem informar oo médico e/ou direcdo da institui¢ao hospitalar o
motivo da glosa, e sem conceder o direito de resposta 0 médico auditor estard infringindo
o Cédigo de Etica Médica e as normas de CFM que regulamentam o exercicio da Auditoria.
E o parecer

Curitiba, 11 de setembro de 1995,

Mario Lobato da Costo
Conselheiro

Parecer Aprovado
Sessée Plendria de 23/10/95.
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20 QUESTOES PARA PENSAR SOBRE O LIiDER

1 - "Ele dé ateng@o a suas opinides e idéias?

2 - D& a liberdade necesséria pora que vocé faga bem o seu trabalho?
3 - Encoraja-o a assumir responsabilidades?

4 - Trata os pessoas no empresa como colegas, ndo como competidores?
5 - Inclui outras pessoas em decisdes que podem afetd-las?

6 - Encorajo e aceito criticas construtivas?

7 - Encoraja a discussao de temas polémicos?

8 - Evita falar mal dos outros?

9 - Remove barreiras paro aperfeicoar o frabalho em equipe?

10 - Discute posicdes franca e objetivamente?

11 - Agradece seu apoio e contribuigdes?

12 - Pergunta o que vocé precisa para fazer melhor seu trabalho?

13 - D4 o devido crédito por suas realizagdes?

14 - Fornece orientagdo efetiva quando ocorrem mudangas?

15 - D4 margem para que se cometa erros?

16 - Ajuda os subordinados a atingir seus objetivos de carreira?

17 - Faz aquilo que prega?

18 - Admite seus préprios erros prontamente?

19 - Reconhece e recompensa a criatividade e a inovagdo?

20 - Demonstra comportamento honesto e ético 2"
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QUESTIONADAS EXPERIENCIAS COM ANIMAIS
PARA PESQUISAS

Dois anos opds a opresentagdo pelo ministro francés das pesquisas, de dez medidas
visando limitar a utilizagéio de experiéncias com animais, o C.N.R.S. {Centro Nacional das
Investigagdes Cientificas) publica um relatério sobre suos oplicagdes concretas.

Desde Pasteur e os testes em ces de suas vacinas anti-rabicas, o destino dos animais
de laberatério continua figurende no centro de um debate particularmente tumultuoso,
opondoe, por um lado, os cientistas que lulam pelo melhoramento da sadde humana, e do
outro, parliddrios do respeito absolute da vida animal.

Uns mostrom imogens de macacos com o crinio constelado de eletrodos, gatos
mutitados, coelhos vitimos de testes dermatolégicos, carneiros com o estdmago acessivel
por meio de uma abertura, animais enjaulaudos em condigdes deploraveis. Quiros lembram
que a experimentagdo animal permitiv a descoberta da insuling, a criagdo de uma vacina
conira a poliomielite ou ainda o dominio dos principais técnicas da cirurgia reparadora e
de fransplantes de érgdos.

Em 1992, o ministro francés da Pesquisa apresentou dez medidas destinadas a
tavorecer a informagdo (estatisticas, didlogo com as associagdes de defesa dos animais) e
o ambiente técnico {formagfo dos pesquisadores, renovagéo dos locais), bem como garantir
a origem do animal {a fim de evitar qualquer tréfico). Dois anos mais tarde, o C.N.R.S.
dotou-se de um escritério de experimentagdio animal, encarregado de ajudar os laboratérios
em suas reflexdes sobre o conformidade dos locais destinados aos animais e sobre a
formagdo do pessoal. Para poder praticar experiéncias com animais, agora é preciso ser
fitular de uma autorizagdo fornecida pelo Ministério da Agricultura. Vélida por dez anos,
para pesquisas bem definidas, ela exige, pora os jovens cientistas, uma formagdo minima
de 80 horos, durante as quais séo abordados tanto os conhecimentos zoolégicos, quanto
questdes morais.

Investiram-se somas aprecidveis para os departomentos que utilizam animais se
dotarem de normas muito precisas de seguranca e conforto. Definiram-se também
claremente normas de ventilagdo, iluminagéo, temperatura, higrometria, isologao fénica,
limpeza, acesso oos locais, sistemas de alarme e acompanhamente velerindrio. Além disso,
para evitar tréficos e a captura de animais selvagens no meio natural, o C.N.R.S. desenvolvey
uma politica de criogdo de certas espécies. Por exemplo, deniro de quatre anos, uma
criagdo de bugios, comegada em janeiro de 1994, permitird responder &s necessidades
(atualmente, 80 macacos dessa espécie sdo ainda importados anualmente).

Segundo as estalisticas ministeriais, de 3,5 milhées de animais verlebrados utilizados
para fins cientificos, o C.N.R.S. emprega fanto ou mais ratos {96.000), camundongos
{185.000) e primatas (173} quanto hé dois anos. 56 o nimero de gatos {210) baixou de
25% numero aparentemente dificil de diminuir, por enquanto.
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VALOR CIENTIFICO

Apesar dos esforcos recentes dos organismos de pesquisas, tanto publices quanto
privados, as associagdes de defesa dos animoais continuam célicas quante ao desejo dos
poderes publicos de colocar um termo mais ou menos répido ao que chamaom de
“vivissecg@io”. A seu ver, 0 modelo animal ndo tem valor cientifico em biologio humana :
em toxicologia ou em medicina, nenhuma regra snsieméhca permite transpor ac homem
resulfados obhdos com oulra espécie de vertebrados. E verdade, constata a revista Science
& Vie, que "um coelho pode ingerir a amanita faléide, um cogumelo venenoso, sem ser por
elo ofetado e um neuroléptico pode matar um goto... Emn compensogdo, a sacaring provoca
o cdncer do bexiga no camundongo e a aspirina é mortal para o rato.”

Os defensores dos animais preconizam o desenvolvimento de métodos alternativos
in vitro {estudos de células, de tecidos ou drgdos isolados), que j&4 deram prova de sua
eficacia, sobretudo em cancerologia, neurobiclogia e na produgdo de vocinas. Para os
onimadores de Pro anima, associogdo que redne muitos eleitos e cientistas de renome, o
Franga estd muito atrasada no setor : “por exemplo, née se encoraja nem a pesquisa, nem
o desenvolvimento em tfoxicologia molecular, dominio no qual as instituigées estrangeiras
registram pafenies que nos custarde caro amanhé, quando possuimos o savoir-faire exigido.”

Por sev lado, o C.N.R.S. se defende, afirmando que os métodos chamados olfernativos
s@io essencialmente complementares da experimentagéo animal. Eles raramente podem
substitui-la, no medida em que os organismos superiores possuem mecanismos de regulagéo
e de interagéo enire as células e érgaos moltiplos e complexos, o que é impossivel reproduzir
num sistema in vitro,

Transcrito da Gezeta do Pove de 30/07/95

‘"Opinitio qh_qlq'ﬁéf um pode mplo é -gféhd.a{'érbblema.'
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QUEM PODE SER INSTRUMENTADOR CIRURGICO ?
Parecer CFM

EMENTA

A instrumeniagdo cirdrgica pode ser exercida por qualquer profissional de saGde
devedamente qualificado e com formagao adegiada.

tnstrumentadores e profissionais de outras categorias ndo infegram a equipe
meédica, estando, no entanto, sob a coordenagdo deo cirurgido principal.

PARTE EXPOSITIVA

O presente processo tem origem na consulta formulada a este Conselho pele Sr.
Gilberto Linhares Teixeira, Presidente do Conselho Federal de Enfermagem, em 27 de
setembro de 1993, em que solicita parecer técnico sobre alguns quesitos que abaixo
transcrevemos :

#1 - A pessoa habilitada na area de instrumentagéo cirdrgica...
desempenha suas tarefas... sob a superviséic e mesmo orientagéo do médico
responsavel pela equipe?

2 - ... o instrumentador cirGrgico desempenha suas fungées noe centro
cirurgico como integrante da Equipe Médica ?

3 - O instrumentador & integrante da equipe médica ?

4 - O instrumentador vincula-se ao quadro médico ?”

Tal consulta baseia-se em recurso interposte junto aquele colende Conselho pela
firma Curso de Instrumentagao Cirgrgica Sao Gabriel 5/C Lida, contra decisGo do Censelho
Regional de Enfermagem do Parand, que enviou a diversos estabelecimentos hospitalares
daquela capital o Oficio Circular n® 042/93, comunicando que os cursos de instrumentagdo
cirdrgica ndo estariom atendendo cos requisitos do Parecer 021/93 tombém emitido pelo
mesmo Conselho Regional.

Recomenda o Conselho Regional de Enfermagem do Parand, depois ratificado pelo
COFEN, gue o ato de instrumentagéo cirdrgica € exclusive de profissionais devidamente
registrodos nos Conselhos Regionais de Enfermagem, néo podendo ser exercide por outras
profissionais, por serem desprovidos de formagéio adeqiada e néio estarem sob fiscalizagdo
de nenhum Conselho.

No processo, o COFEN incorpora, a respeito, parecer do Conselho Regional de
Medicina de Santa Cataring, de autoria do ilustre Conselheiro Roberto Luiz D'Avila, que,
em sua parte conclusiva, considera:

“E por demais preocupante observarmos que, enquanto o préprio médico ndo tem
sua profissdo regulamentada em Lei outras atividades passam o ter regulamentagées que
podem interferir no trabalho médico ou no trabalho da equipe de sadde.

Preocupa-nos, também, que outros projetos de lei como esle passam autorizar,
defenitivamente, pessoas sem outra formagdo prevista na Lei n® 7.498/86 (lei dos
Profissionois de Enfermagem) € ao funcionamento de cursos paralelos de formagéio de
instrumentador cirdrgico com carga herarie reduzida com possivel formagéo de deficiente.

A garantio em lei de fun¢do exclusiva cerceia o trabalho dos outres profissionais de
enfermagem que |4 atluam comeo instrumentadores.”
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DOS QUESITOS

Acredito que a instrumentacgdo cirtirgica pode ser exercida por qualquer profissional
de saGde devidamenie qualificado e com fermagdo adeqiiada, e que este
Conselho néo deve opoiar a criagio de novas categorias profissionais exclusivas.
Desta forma, limito-me o respoder aos quesito formulados, na expectativa de atender, do
melhor modo, aquele Conselho Federal de Enfermagem.

RESPOSTAS

1 - O cirurgigo principal de uma equipe médica é o responsdvel maior pelo paciente
e, conseqientemente pela equipe que o auxilia. Caso ocorra impropriedade de conduta
de qualquer profissional que ali estejo no desempenho de alguma fungdo, compete ao
cirurgiGo tomar as medidos imedialas necessérias e, posteriormente, no caso de infringéncio
ética, comunicar ao Conselho respectivo o falo, para as providéncias cabiveis,

Compete ao cirurgido orientar, permitir e coordenar as fun¢des dos demais
profissionais, quer sejam profissionais de enfermagem, bioquimicos ou técnicos em
radiologia que, de alguma forma, necessitem obordar o paciente que estd sendo operado.

Assim, durante a realizogdo de um ato cirdrgico, o cirurgi@o € o responsével maior
por todas as ocorréncias gue ali ocorram.

2 - Néo. O instrumentador ndo é parte do equipe médica. O profissional que
desempenha esta fungdo é, sim, integrante da equipe de salde necessdria ao desempenho
cirdrgico. Apenas integram os equipes médicas os médicos que ali estiverern exercendo
suas fungdes especificas (auxiliares cirdrgicos, anestesistas, p. ex.).

3 - O quesito anterior responde a pergunta em pauta.

4 - A pergunta é um tanto vaga. Se vinculagio ao quadro médico for entendido
como membro do corpo clinico de um estabelecimento hospitalar, a resposta é ndo. Se o
vinculagdio for apenas conligencial, em fungfic de determinada cirurgia, acredito que a
resposta foi contemplada no quesito 1.

CONCLUSAO

O encominhamento deste parecer ao Conselho Federal de Enfermagem deve ser
precedido por pedido formal de desculpas, em vista do demora em sua formulogdo.

Reiteramos, assim, as preocupagdes levantadas pelo Dr. Roberto Luiz D'Avila,
Conselheiro Regional de Medicina de Sania Catarina, quanto & regulomentagéo de
profissées sem gqualquer embasamento cientifico, como atualmente estd ocorrendo.

Vemos, a todo momento, tentativas-calgadas em interesses ndo muito bern explicitos
- de inserir, na érea de saGde, profissionais sem a devida formagéo, que s6 podem
comprometer, cada vez mais, a sadde dos cidadéos.
E o parecer, S.""M.J.

Brasilia, 13 de setembro de 1995.

Paulo Edvardo Behrens
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plenaria de 14/06/96
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AUXILIAR DE CIRURGIAO DEVE SER MEDICO ?
Porecer CFM
EMENTA

Comete infragdo ética o médico que opera paciente de colecistectomia eletiva
sem o auxilio de outro médico.

A onestesia pore tal procedimento é de indicagéo e responsabilidade do
anestesista.

DO FATO

Trata-se de consulta formulada a este érgdo pelo Dr. Aflton Romero Santos, constando
de trés perguntas:

1 - Ao realizar uma colecistectomia eletiva o médico cirurgiGo pode ter
como 1° auxiliar uma atendente de enfermagem ?

2 - E correto realizar raquianestesia para uma cirurgia eletiva de
colecistectomia?

3 - Qual seria a anestesia mais adequada nos fempos atuais ?

DA ANALISE

Espera-se que um ato executado pelo médico, no exercicio de seu mister, tenha
como objetive fundamental o beneficio do paciente sob os seus cuidados. Caso esta
permissdo ndo seja respeitada, a atividade médica deixa de ter sentido. Enfre o médico e
o paciente estabelece, ainda que de forma tacita, um contrato, no bojo do qual existe uma
obrigagéo de meios, de diligéncia segundo o entendimento do moioria de nossos juristas.
Nesse contexto, este relator faz sua andlise. Prima facie, pode-se dizer que o presente
guestionamento resulta do atual pragmatismo instalado na pratica médica. Dispondo dos
exames, é uma cirurgia eletiva, um ato simples, por que chamar um colega?

Vulgariza-se o ato na pressuposi¢do de que ndo ocerrerd um imprevisto. De que
ndo serd necessdria uma troca de opinido visando mudanga de rumo de intervengdo,
executando a denominada “tética®, ou seja mudanga, parada tempordria ou definitiva da
cirurgia conforme o situagio opresentade pelo paciente naguele dado momento. E a
seguranca do paciente, o dever de diligéncia do médico, onde séio postos 2

A segunda e o terceira pergunia dizem respeito a indicagdo do fipo de onesfesia, e
o resposta pode ser comum o ambas. E lapidar o ensinamento que diz ser a melhor anestesia
aquelo capoz de permitir um ato cirdrgico seguro, respeitado o estado fisico do paciente,
dadas as condigdes adequadas de trabalho ao cirurgi@o e que possibilita, ao seu final, o
retorno da copacidade do organismo de prover os meios necessdrics ao controle
homeostasico das fungdes dos diferentes drgdos que o constituem. Por autras palavras, €
umao interferéncia induzida e reversivel nas funges orgdnicas, suficiente para um ato
operatéria seguro. A decisdo da conveniéncia ou ndo da prética do ato anestésico de
modo soberano e intransferivel é atrbui¢do do anestesisto, segundo resolugo deste 6rgao.
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DA CONCLUSAO

A realizagdo de uma colecistectomia eletiva sem um auxiliar médico capaz de ajudar
na tomada de decisdes tdlicas, capaz de substituir o cirurgido principal frente a uma
intercorréncic, no mais das vezes sem o conhecimento do paciente fere principios
consagrados no Cédigo de Etica Médica vigente, notadamente: o art. 2°, in verbis “O alvo
de toda a atengdo do médico é a salde do ser humano, em beneficio da qual deveré agir
com o mé&ximo de zelo e o melhor de sua capacidade profissional”, o art. 30, in verbis
“Delegor o outros profissionais atos ou atribuigbes exclusivos da profissdo médica.”

MNos dias atuais, a justificativa maior para a conduta em questdo parece ser, no
mais das vezes, mercantil. Se assim o for, € uma ofitude em que nado ajuda e até mesmo
denigre a imagem da profissdo. Acrescenie-se, por oportuno, ser inaceitdvel eticamente e
punivel como crime(estelionato) a cobranga de honorérios para um auxiliar inexistente,
seja de particular, sejo de convénio, seje do Sistema Unico de Sadde.

A decisGo da melhor anestesia compete ao profissional que vai administrd-la, sendo
por ela responsével civil, ética e penalmente. Acrescente-se que o Resolugdo n® 1363/93,
deste 6rgéo, determina os pardmetros a serem respeitados por que se propde a anestesiar
alguém.

E o parecer, S.M.J.

Carlos Alberto de Souza Martins
Cons. Relator

Parecer Aprovado
Sessdo Plendria de 14/06/96
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MUSEU DE MEDICINA

Associac@o Médica do Parand

Colabore com sua deagao

Livros, revistas, fotogrofias, aparelhos, instrumentos, remédios, brindes, propaganda.
Qualguer material que tenha o cunho de ultrapassado, antigo, coisas simples como
agulhas, seringas, pegas de consuliério, vestudrios, efc.

Ligue para a secretaria da AMP: 342-1415

Caixas de Medicamentos

Vaérias caixas de medicamentos injetaveis da década de 60 e que j@ ndo existem no comércio.
"Muitas destas caixas, eram envoltas em papel celofane transparente que lhes davam um
cerfo requinte.

Observa-se que o desenho e a estélica gréfica eram bastante diferentes das atuais.

Dcoagdo: Farmécia Catarinense.
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CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO PARANA
Gestio 1993/1998

COMISSOES DE TRABALHO DOCRMFR
1. COMISSAQ DE FISCALIZAG RO DO EXERCICIO
PROFISSIONAL
Presidente’ Gens Mano Lobato da Costa
Cang Agbero Baskes de Sevra Frere
Cos? Ana Zulmira Eschholz Diniz
Cang Anlonlko Caros Bagatin
Gans. Moacir Pires Ramaos
Gona Donizeie Dimer Glambamardno Filh,

2. COMISSAC DE DIVULGAG AO
Presidente: Cons. Lulz Femado Bilencoun Beltrao
Caons. Alvaro Réa Nero
Gang Lulz Carles Sobanla
Caons* Wima Gunetit
Cons! Zaira Lucia Lecchacovskl de Mallo

3. GOMISSAOQDE QUALIFICAG AQ PROFISSION AL
Pragidente: Cons Héldo Berolozzl Soares
Cang Antonky Kalgumi Kay
GCons?* Marilia Gristina Milano Gampos
Cong Ricardo Rydyygler de Ruedige
Cans Zacarlas Alves de Souza Filno

4. COMISSAO DE DIVULGAG AOD DE ASSUNTOS
MEDICOS - CODANE
Presidente: Cons Agostinho Benoldi
Cons Donizetti Dimer Glambemmine Filho
Cois lvan Fozz) (Lendrinal
Cans Mano Luiz Luvizotio
Coang® Mara Albongl Dudeque Planovsk

5 COMISSAODE TOMADA DE CONTAS
Presidante: Cons* Eleusis Ronooni de Na zaneno
Cans Jodo Balsta Marchesi
Cons. Monica De Biase Wrighi Kastup

6. COMISSAO DE REMUNERAGAC MEDICA
Fresidente: Gons Marcos Févio Gormes Mantenegre
Caons, Carles Cagtelio Branco Netg
Cons José Garlos de Mimnda
Caix |Luiz Jaanihe Siquelra {Fonta Greasa)
Cang? Mdnica De Blase Yright Kasingp
Cons. Nelson Arttenio Bamfant Fibe (Fez do
lguagu)

7. COMISSACDE COQRDENAGAQ DAS
DELEGACIAS SECCIONAIS
Presldente: Cons Gerson Zatalon Martns
Caons Gilberio £adleto (Guampuava)
Cons Luiz Sallim Emed
GCons. Cdair de Floro Martins

8 COMISSAODE REVISAQ DO REGINENTG
INTERND
Presidents: Cons Daebes Galall Vielm
Caons Carios Robeno Geytacaz Rocha
Cons. Luiz Fernando Birenncoun Beltrao
Cons Alberto Accioly Vaiga

9. CORREGEDORIA DO CRAI/PR
Cons Miguel Ibraim Abboud Hanna Sopnnho
G ons Odalr de Floro Martins

10.CONISSAQ DE ADIMINISTRAGAQ, RECURSOS
HUMANOS E PATRIMOGNIO
Preaidente: Cons. Gerson Zalalon Martirs
Caons. Daebes Gaiall Vielm
Gaonst Mara Alboriel Dudeque Planovek

11.COMISSAOQ DE LICITAGAQE LEILAD
Presicente Gerson Zalalon Manins
Cons* ivanira Maria Marins
Cons® Monka De Biase Wright Kasiruy

12,COMISSAO DE HONORARIOS MEDICOS
Caons José Carlos de Mirmnda
Coans. ' Ménica De Biase Wright Kastrup

RELEGACIAS REGIONAIS
DELEGACIAREGIONAL DE LONDRINA

Dr. José Luiz de Cliveira Camargo {Presidenta}
Dr. van Pozzi _

Or. Junot Condeiro

br. Antonio Ceiso Busianio

Dr. Casios Albarto Dorolheu Mascareihas
Dr. Edgard Luiz Westphalen

Dr. Jo#io Herrikjue Stellen Junksr

Or. Luiz Canos Falonic Oliverra

Dr. Mario Tadaitl Ina

Dr. Sinéslo Mareim Junior

Dr.* Suell apareclkda Kubiack Gorla

Dr. Vialter Marcondes Filho

DELEGACIAREGIONAL DE MARINGA
Dr. Nelson Couto Rezende

Dr. Kemal Jome Chamrnas (Presidente}
Dr. Dacymar Capuio de Camvalhe (Ve Fresiderte)
Dr. Minae Okawa

Dr. Giancado Sandhes (Secretanio)

Dr. Fauo Afongo de Almelda Machado

Dr. Natat Dominges Glanotio

Dr. Marlo Massaru Nyazao

Dr. Claudio Cordeim Albino

Dr. Oswaldo Rodrgues Truite (Tesoureiro)
Dr.* Mara Tereza Cambra

Dr. Murilo Katciso

RELEGACIAS SECCIONAIS
DELEGACIASECCIONAL DE PONTA GROSSA
Dr. Adhilles Buss Junior {Fregidente)

Dr. Lutz Jadnto Slqueira (Secretano)

Dr. 1sac Siva Melick (Colaboradon

Dr. Enie Garletni {Supienta)

Dr. Fenando José Fuppl (Supiente)

Dr.* Madi Marcias Techy (Supiente)

DELEGACIASECCIONAL DE GUARAPUAVA
Dr. Gllbeno Sadloto (Fresideite)

Dr. Mancel Luiz Brum (Secrelano)

Dr. Aos Vo Lnsingan (Colaboracdor)

Dr. Antoiuo Franga de Aradjo (Suplete)

Dr.* lara Rodrigues Viewa (Suplente)

Dr. Uibero Mezzadel Nato (Suplente)

DELEGACIASECCIONAL DE PATO BRANCO
0. Sylvio Jesé Borela Fresideinte)

Cr. lIdefanso Amoado Canto (Sedratar)

Grr. Eduardo Emesro Obrzut Filho (Colaboradarn
Dr. Jodo Felry (Suplerke)

O Fawo Roberio Mussi {Suplainta)

Or. Cesar Augusio Macedo de Souza (Suplente)

DELEGACIASECCIONAL DE CASCAVEL

0. Antonie Cados de Andrade Soares (Fresidente)
Dr. Kelihe de Jesus Fontes (Secretano)

Dr. Tomaz Massayuki Tanaka (Colaboradon

Or. Namir Cavalll (Suplente)

Dr. Faustino Garnia Alferez (Suplenie)

Dr. Luiz Roberte Gongalves Mello (Suplante)

DELEGACIASECCIONAL DE UMUARAMA
Dr. Lutz Antonto de Melio Costa {Fresidente)}
Or. Guilhemne Anlonio Sthmid! {Secralark)
Dr. Fumlyo Sakabe {Colabarador)

Dr. Kiison de Almelda (Suplents)

Dr. Roberto Jood Linaah (Suplenre)

Dr. Ronaldo Borges Ferelra (Suplerie)



